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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 27/2021

Normas técnicas das instalações de gases 
combustíveis em edifícios

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-

tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, para valer como 

regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito de aplicação

1. O presente regulamento administrativo define as con-

dições técnicas a que obedecem o projecto, a construção, a 

conversão, a exploração, a manutenção, a ampliação e a recon-

versão das instalações de gases combustíveis em edifícios resi-

denciais e não residenciais, e respectivos anexos.

2. Nos edifícios residenciais e respectivos anexos, a potência 

máxima unitária dos aparelhos a gás, instalada por cada deri-

vação de instalação de cada consumidor é de 70 kW, aplicando-

-se às fracções deste tipo de edifícios que estiverem destinadas 

a fins não residenciais o disposto no número seguinte, sem 

prejuízo do disposto no n.º 4 e no n.º 5 do artigo 52.º.

3. Nos edifícios não residenciais e respectivos anexos, as 

potências máximas, unitária ou global, dos aparelhos a gás, 

instaladas por consumidor ou por derivação de instalação são 

de 70 kW, sem prejuízo do disposto no número seguinte e no n.º 5 

do artigo 52.º.

4. Quando as potências máximas, unitária ou global, dos 

aparelhos a gás instalados nos edifícios ultrapassem as indi-

cadas nos dois números anteriores, observa-se, para além do 

disposto no presente regulamento administrativo, o disposto 

no Regulamento Administrativo n.º 26/2002 (Regulamento de 

Segurança Relativo à Instalação de Aparelhos a Gás com 

Potências Elevadas).

5. No caso dos troços das instalações de gases combustíveis 

a implantar em logradouros a montante do dispositivo de corte 

geral ao edifício, observa-se o disposto no Regulamento Adminis-

trativo n.º 11/2017 (Aprova o Regulamento técnico das redes 

de distribuição de gases combustíveis em baixa pressão).

6. Os técnicos, empresários comerciais, pessoas singulares 

ou sociedades comerciais responsáveis pela elaboração do 

projecto de especialidade relativo às instalações de gases com-

bustíveis e pela direcção, fiscalização ou execução de obras, 
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observam ainda outras legislações aplicáveis, designadamente 

a legislação relacionada com a construção urbana e com a se-

gurança contra incêndios, assumindo também as responsabili-

dades decorrentes da violação das leis relevantes.

Artigo 2.º

Definições

1. Para efeitos do presente regulamento administrativo, 

entende-se por:

1) «Acessibilidade de grau 1», o acesso a um dispositivo 

dispensa escadas ou meios mecânicos especiais;

2) «Acessibilidade de grau 2», o acesso a um dispositivo 

dispensa escadas, mas não meios mecânicos especiais;

3) «Acessibilidade de grau 3», o acesso a um dispositivo obriga 

à utilização de escadas e meios mecânicos especiais;

4) «Acessório misto», dispositivo destinado a reunir dois troços 

de tubagem de diferentes materiais;

5) «Alimentação em baixa pressão de 1.ª classe», alimentação 

de instalações de gases combustíveis a uma pressão de serviço 

superior a 1,5 bar mas inferior a 4 bar;

6) «Alimentação em baixa pressão de 2.ª classe», alimenta-

ção de instalações de gases combustíveis a uma pressão de ser-

viço superior a 70 mb mas não superior a 1,5 bar;

7) «Alimentação em baixa pressão de 3.ª classe», alimentação 

de instalações de gases combustíveis a uma pressão de serviço 

não superior a 70 mb;

8) «Alvéolo técnico de gás», local existente num edifício, 

com acessibilidade de grau 1, destinado a poder alojar contadores 

de gás, redutores de pressão com dispositivo de segurança 

incorporado ou dispositivos de corte, entre outros, incluindo 

as tubagens correspondentes;

9) «Anexo», dependência de um edifício, destinada a funções 

complementares do mesmo;

10) «Aparelho a gás», aparelho que utiliza gás como combus-

tível, podendo ser do tipo termodoméstico ou termoindustrial, 

para confecção de alimentos, produção de água quente, para 

aquecimento ou para outros fins;

11) «Aparelho a gás de ar insuflado», aparelho a gás no qual 

o ar primário de combustão é fornecido por uma fonte de ar 

comprimido ou por um ventilador incorporado no próprio 

aparelho;

12) «Bainha», também designada por «Manga», espaço espe-

cífico normalmente feito de metal que serve como envoltório 

contínuo da tubagem de gás e destinado a assegurar o seu 

isolamento térmico, eléctrico ou químico, a sua protecção contra 

agressões mecânicas e a drenagem de eventuais fugas;

13) «Bloco inversor», dispositivo semiautomático de selecção 

de baterias de garrafas de gás que assegura a entrada automática 

em serviço das garrafas de reserva quando as de serviço estão 

vazias e permite, por actuação manual, inverter o sistema auto-

mático;
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14) «Soldadura eléctrica», técnica de ligação na qual a união 

do metal de base é obtida por um efeito eléctrico e pode ser 

usado um metal de adição;

15) «Soldobrasagem», técnica de ligação que consiste na fusão 

do metal de adição durante as operações de soldadura, sem fusão 

do metal de base;

16) «Brasagem forte», processo de ligação sem fusão do metal 

de base, executado com metal de adição cuja temperatura de 

fusão é de, pelo menos, 450º C;

17) «Brasagem fraca», processo de ligação sem fusão do metal 

de base, executado com metal de adição cuja temperatura de 

fusão é superior a 100º C mas inferior a 450º C;

18) «Bujão», peça que se destina a assegurar a estanquidade 

de um orifício;

19) «Caixa de tubagens», espaço exclusivo, normalmente de 

betão ou alvenaria, destinado a proteger os componentes 

mecânicos das tubagens;

20) «Caixa de visita», estrutura em formato de caixa com 

abertura para visita, destinada a ocultar dispositivos de corte 

de tubagens, acessórios ou uniões de tubagens e a permitir a 

respectiva inspecção e reparação;

21) «Caleira», espaço confinado, mas com acessibilidade de 

grau 3, normalmente exclusivo, podendo alojar uma ou mais 

condutas de gás e conter alguns acessórios e equipamentos, 

destinado a evitar a interferência mecânica e a drenar eventuais 

fugas de gás;

22) «Cave», dependência situada abaixo do nível do solo com 

uma altura superior a metade da altura do piso;

23) «Coluna montante», conjunto, usualmente vertical, de 

tubagens e acessórios, ligado ao ramal ou conduta do edifício, 

instalado nas partes comuns do mesmo, que garante o abaste-

cimento de gás aos diferentes pisos do edifício através da liga-

ção ao ramal;

24) «Conduta do edifício», conjunto de tubagens e acessórios 

que interliga o dispositivo de corte geral ao edifício às colunas 

montantes;

25) «Contador de gás», dispositivo destinado a medir o volume 

de gás que o atravessa;

26) «Conversão», operação que consiste em dotar com insta-

lações de gás os edifícios já existentes;

27) «Coquilha», elemento semicilíndrico, associado dois a 

dois, destinado a assegurar a protecção de uma tubagem;

28) «Derivação de fogo», conjunto de tubagens e acessórios 

que interliga a derivação de piso ou a própria coluna montante 

aos aparelhos a gás do consumidor;

29) «Derivação de piso», conjunto de tubagens e acessórios, 

em geral com desenvolvimento horizontal, que interliga as 

derivações de fogo à coluna montante no mesmo piso do 

edifício, alimentando as derivações de fogo com o gás da coluna 

montante;
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30) «Dispositivo de corte», também designado por «Válvula 

de corte», acessório da instalação que permite interromper o 

fluxo de gás numa tubagem, incluindo em particular mas não 

exclusivamente a válvula solenóide, o dispositivo de corte rápido 

com encravamento ou o dispositivo de corte do ramal;

31) «Dispositivo de corte de um quarto de volta», acessório 

da instalação que permite interromper o fluxo de gás numa 

tubagem com um quarto de volta do manípulo;

32) «Dispositivo de evacuação de condensados», acessório da 

instalação que faz a recolha e a evacuação dos condensados;

33) «Edifício residencial», edifício destinado à habitação, 

designadamente edifício habitacional, habitação social, habi-

tação económica, habitação para alojamento temporário ou 

centros de habitação temporária;

34) «Edifício não residencial», local destinado ao exercício 

de actividades profissionais, comerciais, públicas, industriais 

ou para finalidade não habitacional, designadamente hotéis, 

hospitais, centros comunitários, escolas, clínicas, serviços 

administrativos, escritórios, lojas, oficinas, cinemas, aeroportos, 

terminais marítimos, túneis ou auto-silos;

35) «Edifício de grande altura», edifício classificado na classe 

«A» ou «MA» em conformidade com a legislação relacionada 

com a segurança contra incêndios;

36) «Esquentador a gás com chaminé», esquentador a gás 

com um sistema de chaminé, normalmente dividido em tipo 

ventilado e tipo atmosférico, sendo o ar da combustão captado 

do compartimento ou do espaço interior onde o esquentador se 

encontra, quando este estiver a funcionar;

37) «Esquentador a gás estanque», esquentador a gás com 

sistema de chaminé, normalmente dividido em tipo ventilado e 

tipo atmosférico, cujas entrada do ar da combustão e saída dos 

gases de exaustão são isoladas do espaço onde o esquentador 

se encontra sendo estas entrada e saída à vista na parede exterior;

38) «Fogo», fracção autónoma, normalmente unifamiliar;

39) «Fontes de ignição», objecto ou aparelho que possa ser 

sede de chamas, faíscas ou fagulhas, pontos quentes ou outras 

fontes susceptíveis de provocarem a inflamação de misturas de 

ar com vapores provenientes de combustíveis;

40) «Gás húmido», gás natural que por metro cúbico contenha 

mais de 10 ml de pentano e outros hidrocarbonetos mais pesados, 

calculados no estado líquido, o qual, na presença de frio, forma 

condensados que se depositam nos pontos baixos das tubagens;

41) «Instalação de gás», sistema instalado num edifício, cons-

tituído pelo conjunto de tubagens, acessórios, equipamentos e 

aparelhos de medida, que assegura a distribuição de gás desde 

o dispositivo de corte geral ao edifício, inclusive, até cada 

aparelho a gás, inclusive;

42) «Junta» ou «união», sistema de acoplamento entre dois 

componentes de uma instalação de gás;

43) «Junta flangeada», junta na qual a estanquidade do 

circuito de gás é conseguida por compressão de elementos de 

vedação entre as faces de duas flanges;
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44) «Junta isolante», junta destinada a interromper a conti-

nuidade eléctrica da instalação de gás, sem afectar a passagem 

normal do gás;

45) «Junta mecânica», junta na qual a união é conseguida 

por rosca sem estanquidade nos filetes e a estanquidade do 

circuito de gás por compressão mecânica, com ou sem meios 

auxiliares de estanquidade;

46) «Junta roscada», junta na qual a estanquidade do circuito 

de gás é conseguida por contacto de metal contra metal na rosca, 

com ou sem meios auxiliares de estanquidade;

47) «Junta soldada», junta na qual a estanquidade do circuito 

de gás é conseguida por meio de soldadura, brasagem ou soldo-

brasagem, assegurando a união e a estanquidade;

48) «Limitador de pressão», dispositivo, situado a jusante de 

um andar de redução de pressão, destinado a evitar que, à sua 

saída, a pressão exceda um valor prefixado;

49) «Logradouro», espaço ao ar livre pertencente a um terre-

no urbano e destinado a ligar edifícios;

50) «Metal de adição», liga ou metal que, depois de aquecido 

e fundido, permite a ligação de dois ou mais componentes;

51) «Partes comuns das instalações de gás em edifícios», 

conjunto dos componentes da instalação de gás num edifício, 

desde o dispositivo de corte geral até à entrada de cada fracção 

do consumidor, com excepção do contador de gás;

52) «Reconversão», operação de adaptação de instalações de 

gás já existentes por utilização de outro combustível;

53) «Redutor de pressão», também designado por «Regulador 

de pressão», dispositivo que permite reduzir a pressão de 

entrada do gás, regulando-a para uma pressão a jusante prefi-

xada, e que assegura que a pressão pode manter-se estável;

54) «Redutor de segurança», redutor de pressão com disposi-

tivo de segurança incorporado que, automaticamente, provoca 

a interrupção do fluxo de gás sempre que se verifique que a 

pressão a montante é inferior ou excede uma certa percenta-

gem do valor nominal, ou que a pressão a jusante não atinge ou 

excede valores prefixados;

55) «Roço», abertura côncava na parede ou no pavimento, 

geralmente destinada a ocultar tubagens;

56) «Saguão», espaço confinado e descoberto situado no in-

terior de um edifício;

57) «Tubagem à vista», tubagem visível fixada a uma parede 

ou tecto por elementos de suporte;

58) «Tubagem embebida», tubagem inserida no interior de 

uma parede, pavimento ou tecto de um edifício.

2. Para efeitos do disposto no presente regulamento admi-

nistrativo, as definições de «Classe de resistência ao fogo» e de 

«Edificação» são iguais às previstas na legislação relacionada 

com a segurança contra incêndios e com a construção urbana, 

respectivamente.
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Artigo 3.º

Limites das instalações de gás

As instalações de gás nos edifícios são limitadas:

1) A montante, desde o dispositivo de corte geral ao edifício, 

inclusive, até ao dispositivo de corte precedido pelo contador 

de gás do consumidor;

2) A jusante, desde o dispositivo de corte precedido pelo 

contador de gás do consumidor, inclusive, até ao dispositivo de 

corte do aparelho a gás.

Artigo 4.º

Elementos que constituem uma instalação de gás

As instalações de gás nos edifícios podem ser constituídas 

pelos seguintes elementos:

1) Dispositivo de corte geral ao edifício;

2) Redutor de 2.ª classe, no caso da pressão de distribuição 

na via pública ser superior a 1,5 bar;

3) Limitador de pressão;

4) Redutor de pressão;

5) Coluna montante;

6) Derivação de piso no caso de edifícios com mais de um 

fogo por piso, e derivação de fogo;

7) Dispositivo de evacuação de condensados se o gás utiliza-

do for um gás húmido;

8) Redutores de segurança;

9) Dispositivos de corte, automáticos ou manuais;

10) Contadores de gás;

11) Blocos inversores.

Artigo 5.º

Projecto das instalações de gás

1. Os projectos de instalação de redes de combustíveis são 

elaborados e subscritos por técnicos, empresários comerciais, 

pessoas singulares ou sociedades comerciais inscritos na 

Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes, 

doravante designada por DSSOPT e que possuam qualifica-

ções adequadas nos termos da Lei n.º 1/2015 (Regime de quali-

ficações nos domínios da construção urbana e do urbanismo).

2. Quando nas instalações de gás se utilizar um gás mais 

denso do que o ar, designadamente o gás de petróleo liquefeito, 

doravante designado por GPL, na elaboração do projecto os 

cálculos são efectuados tendo em conta o poder calorífico e a 

densidade do gás natural, entre outras características, existindo 

ainda uma vala para a ligação da tubagem de gás às redes de 

distribuição, salvo se se tratar de edifícios já existentes.
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3. As tubagens de gás, implantadas em paredes exteriores de 

edifícios de interesse arquitectónico ou de bens imóveis classi-

ficados situados em zonas de protecção, observam o disposto 

na Lei n.º 11/2013 (Lei de Salvaguarda do Património Cultural).

Artigo 6.º

Limitação das pressões de serviço

1. As pressões referidas no presente regulamento adminis-

trativo, sem qualquer outra indicação, são pressões relativas.

2. As pressões de serviço máximas admissíveis nos diversos 

troços das instalações de gás são as seguintes:

1) Entre o dispositivo de corte geral ao edifício e os redutores 

de segurança dos contadores de gás dos consumidores ou, no 

caso de existência de redutores de 2.ª classe no edifício, entre 

estes e os redutores de segurança dos contadores de gás dos 

consumidores: 1,5 bar;

2) Entre os redutores de segurança dos contadores de gás dos 

consumidores e os aparelhos a gás ou, no caso de instalações 

de gás alimentadas em baixa pressão de 3.ª classe, entre o dis-

positivo de corte geral ao edifício e os aparelhos a gás: 70 mb;

3) Quando as potências dos aparelhos a gás forem, por 

aparelho, superiores a 70 kW, a pressão de serviço máxima a 

jusante dos redutores de segurança dos contadores de gás dos 

consumidores é a exigida pelas instruções de funcionamento 

dos aparelhos a gás;

4) As tubagens inseridas nas partes comuns dos edifícios, 

entre os tectos falsos e os tectos, obedecem aos requisitos esta-

belecidos no n.º 7 do artigo 17.º, não podendo a sua pressão de 

serviço máxima exceder 0,4 bar.

3. Sempre que a instalação de gás do edifício funcione a uma 

pressão de serviço superior a 0,4 bar, a instalação é protegida 

com um limitador de pressão, calibrado para um valor de, pelo 

menos, 1,8 bar, o qual é instalado imediatamente a jusante do 

dispositivo de corte geral ao edifício.

4. O limitador de pressão referido no número anterior pode 

ser dispensado nos casos em que a pressão de serviço na rede 

de distribuição seja inferior a 1,8 bar e esta já esteja protegida 

por um limitador de pressão.

5. Nas instalações de gás alimentadas a baixa pressão de 3.ª 

classe é considerado o efeito de altura do edifício na pressão de 

alimentação dos aparelhos a gás.

CAPÍTULO II

Tubagens e acessórios

Artigo 7.º

Materiais

1. Todos os componentes são fabricados com materiais que 

reúnam condições de funcionamento e segurança adequadas 

ao fim a que se destinam e obedeçam aos requisitos das normas 

técnicas aplicáveis.
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2. Os tubos são transportados e armazenados de modo a 

impedir a entrada neles de matérias estranhas e são protegidos 

da corrosão atmosférica.

3. Os componentes a utilizar nas instalações de gás são 

acompanhados de um certificado de qualidade e obedecem aos 

requisitos das normas técnicas aplicáveis.

Artigo 8.º

Tubos de aço

1. Os tubos de aço obedecem a qualquer uma das normas 

seguintes:

1) X42 na API SPEC 5L ou de nível superior;

2) L290 na ISO 3183 ou de nível superior;

3) L290 ou X42 na GB/T 9711 ou de nível superior;

4) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.

2. É interdito o uso de tubos com costura em instalações de gás.

3. Para mudar a direcção dos tubos de aço, só podem ser usa-

dos acessórios de tubagens produzidos em fábrica, bem como 

só pode ser usado o método de soldadura ou o método das liga-

ções roscadas previstos no presente regulamento administrativo.

4. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, nos tubos 

de aço galvanizado as uniões são executadas por soldadura 

por arco eléctrico; antes da soldadura, é eliminado o banho de 

zinco nos extremos a unir, se este não for eliminado é usada a 

soldadura oxiacetilénica, empregando um conjunto de metal de 

adição e desoxidante que impeça a destruição da capa protec-

tora galvanizada.

5. Quando se usem tubos de aço com ou sem galvanização, 

o uso de ligações por juntas roscadas ou flanges é reduzido ao 

mínimo; caso seja necessário usá-las, limitam-se aos troços de 

tubagem que precisem de ser desmontados, aos troços cujo tra-

çado seja severamente restritivo ou aos troços cujas operações 

de soldadura não possam ser correctamente executadas no local.

6. As ligações roscadas com estanquidade são usadas no filete 

em tubos de aço ou estes com quaisquer acessórios, obede-

cendo também aos requisitos das normas BS EN 10226-1, ANSI 

B1.20.1 ou de outras tecnicamente equivalentes.

Artigo 9.º

Tubos de cobre

1. Os tubos de cobre obedecem aos requisitos da norma 

BS EN 1057 ou de outras tecnicamente equivalentes.

2. Os tubos de cobre só podem ser utilizados na tubagem à 

vista localizada a jusante do primeiro dispositivo de corte do 

troço de derivação de fogo.
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Artigo 10.º

Tubos de chumbo

É interdito o uso de tubos de chumbo em instalações de gás.

Artigo 11.º

Tubos de alumínio

É interdito o uso de tubos de alumínio em instalações de gás.

Artigo 12.º

Tubos flexíveis

1. Os tubos flexíveis, metálicos ou não, obedecem aos requi-

sitos das normas técnicas aplicáveis.

2. Os tubos flexíveis são instalados à vista e num comparti-

mento com boa ventilação, não excedendo o seu comprimento 

2 m; e no caso dos tubos não metálicos, são usadas abraçadeiras 

ou reforços nas ligações às tubagens fixas e aos aparelhos a gás.

3. Os tubos flexíveis de borracha obedecem a qualquer uma 

das normas seguintes:

1) AS/NZS 1869;

2) BS EN 16436-1;

3) JIS K 6348;

4) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.

4. Os tubos flexíveis de borracha são utilizados dentro do 

prazo especificado nas normas de fabrico ou aprovado por 

instituição inspectiva.

Artigo 13.º

Tubos não metálicos

É interdito o uso de tubos não metálicos em instalações de 

gás, sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 16.º e nos artigos 

49.º e 51.º.

Artigo 14.º

Acessórios diversos

1. Os materiais usados no fabrico de acessórios e uniões 

obedecem a requisitos de qualidade e segurança compatíveis 

com os das tubagens nas quais são aplicados.

2. Caso sejam utilizados acessórios em ferro fundido maleável, 

estes obedecem aos seguintes requisitos:

1) São utilizados em instalações de gás cuja pressão de serviço 

não exceda 0,4 bar;
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2) A qualidade dos acessórios em ferro fundido maleável 

pode ser compatível com a da tubagem na qual vão ser inseri-

dos e adequada à sua utilização em tubagem de gás, de acordo 

com os requisitos das normas técnicas aplicáveis;

3) São aprovados em inspecção visual adequada e ensaios de 

estanquidade a 100 %;

4) Obedecem aos requisitos da norma BS EN 10242, ISO 49, 

GB/T 3287 ou de outras tecnicamente equivalentes, sendo o 

símbolo do projecto para rosca cónica/cilíndrica, A e o símbolo 

do projecto para rosca cónica/cónica, C.

3. As soldaduras topo a topo dos acessórios de aço obede-

cem aos requisitos da norma ANSI B 16.9 ou de outras normas 

técnicas equivalentes.

4. Nas instalações de gás, todos os acessórios utilizados 

obedecem aos requisitos das normas técnicas aplicáveis.

5. Na interligação entre diversos troços de tubagens são usadas, 

sempre que possível, uniões ou juntas soldadas, brasadas ou 

soldobrasadas.

6. Na interligação de tubagens de naturezas diferentes, as 

uniões ou juntas são produzidas em fábrica.

7. As juntas isolantes obedecem aos seguintes requisitos:

1) Têm as extremidades lisas, roscadas, flangeadas ou esfero-

cónicas, de acordo com o modo da junta a executar;

2) São produzidas em fábrica.

8. Os dispositivos de corte são mecânica e quimicamente 

resistentes aos gases distribuídos e os seus componentes exte-

riores são incombustíveis.

9. O sentido de passagem do fluxo gasoso é assinalado de 

modo indelével nos dispositivos de corte, sempre que a natureza 

do acessório o torne necessário.

10. Todos os equipamentos a utilizar nas instalações de gás, 

designadamente as juntas isolantes, os dispositivos de corte e 

os contadores de gás, são certificados de acordo com as normas 

do local de origem.

11. Nos casos das reconversões, sempre que nas instalações 

de gás passem a ser utilizados gases húmidos, têm de existir 

dispositivos metálicos de evacuação dos condensados, de qua-

lidade compatível com a da tubagem em que se inserem, não 

podendo ser usados os do tipo de esvaziamento automático.

12. As bainhas, as caixas de tubagens e as coquilhas desti-

nadas a assegurar protecção mecânica às tubagens são de ma-

terial não combustível (M0), salvo o disposto no n.º 1 do artigo 

22.º.

13. As bainhas metálicas são protegidas contra a corrosão e 

electricamente isoladas em relação às tubagens que protegem.

Artigo 15.º

Meios auxiliares de estanquidade

1. Para meios auxiliares de estanquidade são utilizados 

materiais conformes com as normas técnicas aplicáveis.
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2. Os empanques ou pastas para juntas são resistentes ao tipo 

de gás utilizado, não sendo permitidos os de borracha natural, 

couro, amianto, mialhar, mínio ou zarcão, linho e alvaiade de 

zinco ou de chumbo e pastas do tipo polimerizável.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, são satisfeitos 

os requisitos de qualquer uma das normas seguintes:

1) BS EN 751-1;

2) BS EN 751-2;

3) BS EN 751-3;

4) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.

4. É admitido o uso de juntas com anilhas de vedação à base 

de elastómetros, de qualidade apropriada, desde que traba-

lhem à compressão sobre encostos planos estanques de superfície 

adequada.

CAPÍTULO III

Concepção das instalações de gás

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 16.º

Entrada das tubagens em edifícios

1. Sempre que uma tubagem enterrada penetre num edifício 

através das suas paredes ou fundações no subsolo, o espaço 

anelar entre a tubagem e a parede é obturado de modo estanque.

2. Quando a tubagem de gás atravessar locais onde haja risco 

de assentamento são adoptadas as medidas de compensação 

necessárias tendo em conta o impacto do mesmo.

3. As tubagens de polietileno (PE) emergentes do solo e não 

embebidas na parede exterior do edifício são protegidas por 

uma bainha metálica, a qual obedece aos seguintes requisitos:

1) É cravada no solo até uma profundidade mínima de 0,2 m;

2) É convenientemente fixada;

3) Acompanha a tubagem de gás até uma altura de, pelo menos, 

1,1 m acima do solo, a menos que a tubagem de gás penetre no 

edifício a menor altura;

4) Satisfaz o disposto nos n.os 12 e 13 do artigo 14.º;

5) A extremidade superior do espaço anelar entre a tubagem 

e a bainha metálica é obturada com um material inerte.

4. Quando a tubagem de polietileno ficar embebida na parede 

exterior do edifício, é protegida por uma bainha que resista ao 

ataque químico das argamassas.

5. A tubagem de polietileno, antes de penetrar no dispositivo 

de corte geral ao edifício, é convertida em tubagem de aço 

através de acessórios mistos; no caso de esse troço da tubagem 

de aço estar enterrado, observa-se o disposto no Regulamento 

Administrativo n.º 11/2017 relativamente à protecção das tuba-
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gens de aço contra as acções corrosivas e à protecção catódica; 

mas no caso de esse troço da tubagem de aço ficar implantado 

em vala específica, podem adoptar-se medidas adequadas de 

protecção contra a corrosão segundo o ambiente da vala.

Artigo 17.º

Implantação das tubagens

1. As tubagens são implantadas ao longo das paredes e 

observam o disposto nos artigos 18.º e 20.º a 22.º.

2. As tubagens de gás não podem atravessar:

1) Locais que contenham reservatórios de combustíveis 

líquidos ou depósitos de combustíveis sólidos;

2) Locais que contenham recipientes de GPL, com excepção 

da tubagem de gás que faz a ligação aos recipientes;

3) Condutas ou locais de recepção ou armazenagem de lixos 

domésticos ou alvéolos sanitários;

4) Condutas diversas, designadamente de electricidade, água 

e telefone;

5) Caixas de elevadores ou de monta-cargas;

6) Casas das máquinas de elevadores ou de monta-cargas;

7) Cabinas de transformadores ou de quadros eléctricos;

8) Caixas de escadas e câmaras corta-fogo;

9) Parques de estacionamento cobertos;

10) Outros locais com perigo de incêndio.

3. Com excepção das caixas de escadas e câmaras corta-fogo, 

as restrições impostas no número anterior não são aplicáveis se 

as tubagens de gás ficarem contidas numa bainha metálica con-

tínua, estanque, cujas extremidades se encontrem em espaços 

livremente ventilados, e se se garantir que eventuais fugas de 

gás são conduzidas até aos extremos da bainha, os quais des-

carregam as fugas para o exterior.

4. É interdito o atravessamento de espaços vazios das pare-

des duplas por tubagens de gás, salvo se no atravessamento a 

tubagem de gás for protegida por uma bainha sem soluções de 

continuidade, cujos extremos excedam a espessura da parede, 

sendo o espaço anelar entre a tubagem de gás e a bainha selado 

com uma matéria inerte e não higroscópica.

5. As tubagens de gás não podem atravessar caves, podendo 

porém existir tubagens para transporte de gases menos densos 

do que o ar na primeira cave, desde que se encontre assegura-

da a eficiência da sua ventilação, da descarga dos produtos da 

combustão e das ligações dos aparelhos a gás e ao mesmo tempo 

obedeçam aos seguintes requisitos:

1) Possuam boas instalações de ventilação, que assegurem 

um mínimo de três renovações de ar por hora e um mínimo de 

seis renovações de ar por hora na ocorrência de fugas de gás;

2) As instalações de ventilação para fugas de gás referidas 

na alínea anterior sejam do tipo antideflagrante, estejam inter-

ligadas aos detectores de gás e sistemas de alarme, e estejam 
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ligadas à fonte de alimentação de reserva, de modo a assegurar 

que, em caso de ocorrência de fugas de gás, outras instalações 

de ventilação sejam automaticamente desligadas;

3) Sejam instalados detectores de gás e sistemas de alarme;

4) Seja instalado um dispositivo de corte com acessibilidade 

de grau 1 no ponto de entrada da tubagem na cave.

6. Nos troços horizontais as tubagens cumprem os afasta-

mentos a outras tubagens, cabos eléctricos ou similares, corres-

pondentes às diversas modalidades de instalação das mesmas, 

e observam o disposto no artigo seguinte e nos artigos 20.º a 

22.º.

7. As tubagens de gás podem ser implantadas entre os tectos 

falsos e os tectos, nos casos em que se cumpram os seguintes 

requisitos:

1) Os tectos falsos disponham de superfície aberta suficiente, 

de forma a impedir a acumulação de gás;

2) As distâncias mínimas entre as tubagens de gás e as outras 

sejam de 3 cm em percursos paralelos ou de 2 cm nos cruza-

mentos;

3) Tenha sido reservado espaço suficiente entre o tecto e o 

tecto falso para inspecção de todo o percurso da tubagem.

8. As tubagens de gás quando implantadas em parques de 

estacionamento, colectivos ou cobertos, ficam protegidas atra-

vés da colocação de dispositivos de protecção metálicos com 

suficiente resistência ao impacto que impeçam a colisão de 

veículos com as tubagens.

9. As tubagens de gás situadas a montante das fracções para 

fins não residenciais, são implantadas nas partes comuns dos 

edifícios, salvo no caso de não existirem partes comuns acessíveis.

Artigo 18.º

Passagem das tubagens através de edifícios

A passagem das tubagens através de edifícios pode ser feita 

desde que fiquem instaladas em alguma das seguintes condi-

ções:

1) Em galeria técnica bem ventilada;

2) Em caixa de tubagens com tampa em grelha, ou equiva-

lente;

3) Em bainha ventilada resistente às agressões mecânicas;

4) À vista, com dispositivo de protecção contra eventuais 

agressões mecânicas, nos locais em que tal possa acontecer.

Artigo 19.º

Dispositivo de corte geral de gás ao edifício

1. O dispositivo de corte geral de gás ao edifício é de acessi-

bilidade de grau 1 e é do tipo de corte rápido com encravamen-

to; uma vez accionado, é rearmado pela entidade exploradora 

de gases combustíveis.
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2. O dispositivo de corte geral ao edifício fica instalado junto 

da entrada do edifício, e numa caixa fechada embutida ou 

encastrada na parede do edifício e com acesso pelo exterior do 

mesmo, com excepção de casos de reconversão ou conversão.

3. A caixa mencionada no número anterior é sinalizada, no 

seu exterior, com a palavra «Gás» em caracteres legíveis e 

indeléveis, em chinês e em português, inscritos em placa de 

material não combustível (M0) colocada em local bem visível.

4. Nos edifícios do tipo unifamiliar, o dispositivo de corte geral 

só pode ser substituído por um dispositivo de corte do tipo de 

rearmamento manual por um quarto de volta, quando estiver 

instalado imediatamente a montante do contador de gás.

5. Se os dispositivos de corte nos edifícios não residenciais e 

destinados ao exercício de actividades industriais forem do tipo 

um quarto de volta, o local para a instalação destes dispositivos 

é projectado e definido por técnicos, empresários comerciais, 

pessoas singulares ou sociedades comerciais inscritos na 

DSSOPT e que possuam qualificações adequadas nos termos 

da Lei n.º 1/2015.

6. Sempre que as instalações de gás incluam mais de uma 

coluna montante, alimentadas pelo mesmo ramal de edifício, 

quer seja um edifício único ou um complexo construtivo cons-

tituído por vários blocos ou torres, para além do disposto no 

n.º 1, no local do início de cada uma das colunas montantes é 

instalado um dispositivo de corte; caso a sua localização seja 

restringida, pode ser substituído por uma válvula solenóide 

com função de corte manual e do tipo normalmente fechado.

7. O interruptor do dispositivo de corte ou da válvula sole-

nóide referidos no número anterior está instalado em local com 

acessibilidade de grau 1, sendo este sinalizado, em lugar bem 

visível, por placa de material não combustível (M0) onde cons-

tem as seguintes informações inscritas em caracteres legíveis e 

indeléveis:

1) A palavra «Gás», em chinês e em português;

2) O bloco que o dispositivo de corte serve, em chinês e em 

português.

8. Sempre que necessário, a caixa referida no n.º 2 pode 

alojar também um redutor de pressão para serviço do edifício 

alimentado a gás.

Artigo 20.º

Tubagens à vista

1. As tubagens à vista obedecem aos seguintes requisitos:

1) São implantadas em local de materiais não combustíveis 

(M0);

2) Os troços horizontais ficam situados na parte superior da 

parede, a uma distância não superior a 20 cm do tecto ou dos 

elementos da estrutura resistente, entre outros, com excepção 

dos casos de reconversão ou conversão;

3) Os troços verticais ficam na prumada dos dispositivos de 

corte dos aparelhos a gás que alimentam.
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2. As tubagens à vista que atravessem um pavimento interior 

do edifício são protegidas por uma bainha, a qual obedece aos 

seguintes requisitos:

1) É resistente à corrosão provocada pela água ou a outro 

ataque químico;

2) Fica complanar com o tecto na sua extremidade inferior e 

ultrapassa o pavimento na sua extremidade superior em, pelo 

menos, 5 cm;

3) É preenchida com uma matéria isolante e não higroscópica 

no espaço anelar entre a tubagem e a bainha.

3. Quando as tubagens à vista atravessarem juntas de dilata-

ção ou juntas de ruptura dos edifícios, são adoptadas as medi-

das de compensação necessárias tendo em conta os efeitos de 

compressão e dilatação.

4. As tubagens à vista não podem ficar em contacto com 

quaisquer outras tubagens, cabos eléctricos ou similares, sendo 

as distâncias mínimas entre aquelas e estes de 3 cm em percursos 

paralelos e de 2 cm nos cruzamentos.

5. As tubagens à vista não podem estar em contacto com as 

condutas de evacuação dos produtos de combustão, observan-

do-se as distâncias mínimas indicadas no número anterior.

6. As tubagens à vista não podem estar em contacto com 

quaisquer quadros eléctricos, contadores de electricidade, to-

madas eléctricas, interruptores eléctricos ou quaisquer outros 

dispositivos eléctricos, sendo as distâncias mínimas entre aque-

las e estes de 15 cm.

7. A forma dos suportes da tubagem e a distância entre eles 

são projectadas e definidas por técnicos, empresários comer-

ciais, pessoas singulares ou sociedades comerciais inscritos na 

DSSOPT e que possuam qualificações adequadas nos termos 

da Lei n.º 1/2015; na elaboração do projecto é garantida a segu-

rança da instalação.

8. As tubagens de gás, de aço, quando à vista, são protegidas 

contra as acções corrosivas, podendo ser usada uma combina-

ção de revestimento primário epóxi rico em zinco, revestimen-

to intermédio epóxi com óxido de ferro micáceo e revestimento 

superior de poliuretano ou outra combinação, obedecendo a 

protecção aos requisitos das normas ISO 12944, GB/T 30790 

ou de outras tecnicamente equivalentes.

9. Antes de se realizar a protecção contra as acções corro-

sivas nas tubagens de aço, à vista, faz-se um tratamento de 

superfície, no caso de tratamento com ferramentas manuais ou 

eléctricas, correspondendo à classe St2 ou superior prevista nas 

normas técnicas ISO 8501-1 ou GB/T 8923.1.

Artigo 21.º

Tubagens embebidas

1. As tubagens embebidas obedecem aos seguintes requisitos:

1) Os troços são rectilíneos na horizontal ou na vertical;

2) Os troços horizontais ficam situados na parte superior da 

parede, a uma distância não superior a 20 cm do tecto ou dos 

elementos da estrutura resistente, entre outros;
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3) Os troços verticais ficam na prumada dos dispositivos de 

corte dos aparelhos a gás que alimentam;

4) No caso das tubagens embebidas nos pavimentos, o 

percurso faz-se preferencialmente em direcção paralela, com 

um afastamento não superior a 20 cm, ou perpendicular à 

parede contígua.

2. As tubagens embebidas não podem incorporar qualquer 

junta mecânica, excepto se esta for indispensável, caso em que 

ficará contida numa caixa de visita com acessibilidade de grau 3.

3. O disposto no número anterior é aplicável aos dispositivos 

de corte e seus acessórios com juntas mecânicas.

4. As derivações ou mudanças de direcção das tubagens, 

quando feitas por meio de soldadura ou brasagem forte, ficam 

contidas em caixas de visita como se refere no n.º 2, excepto 

nos casos, devidamente justificados, em que se utilizem tubos 

de aço soldados por arco eléctrico.

5. As tubagens embebidas têm um recobrimento mínimo de 

2 cm de espessura.

6. Os tubos de aço embebidos são previamente revestidos 

com uma matéria inerte e resistente à corrosão, e obedecem 

aos requisitos das normas ISO 12944, GB/T 30790 ou de outras 

tecnicamente equivalentes; caso os tubos de aço sejam embe-

bidos em parede de tijolos, são protegidos contra a corrosão ao 

nível reforçado através de revestimento epóxi de alcatrão de 

carvão com fibra de vidro ou fita de polietileno, entre outras 

técnicas que obedecem aos requisitos das normas SY/T 0447, 

GB/T 23257 ou de outras tecnicamente equivalentes, sendo 

aplicada às partes soldadas uma protecção adicional contra as 

acções corrosivas de nível reforçado.

7. As tubagens embebidas não podem ficar em contacto com 

redes de vapor, água quente ou electricidade, obedecendo as 

distâncias mínimas entre aquelas e estas aos seguintes requisitos:

1) 5 cm em percursos paralelos e de 3 cm em cruzamentos, 

no caso das redes de vapor ou água quente;

2) 10 cm em percursos paralelos e de 3 cm em cruzamentos, 

no caso das redes eléctricas;

3) 5 cm, em relação às chaminés.

8. As tubagens podem ser recobertas, encastradas ou embe-

bidas nas paredes, divisórias ou pavimentos, na condição de:

1) Não ficarem em contacto directo com o metal das estrutu-

ras ou armaduras das paredes, pilares ou pavimentos;

2) Não atravessarem juntas de dilatação nem juntas de rup-

tura da alvenaria ou betão;

3) Não passarem no interior de elementos ocos, a menos que 

as tubagens fiquem no interior de uma bainha estanque e sem 

soluções de continuidade, desembocando pelo menos uma das 

extremidades dessa bainha num local ventilado;

4) Não serem instaladas nas paredes de chaminés;

5) Os eventuais roços efectuados após a conversão não redu-

zirem a solidez, ventilação, estanquidade, isolamento térmico 

ou sonoro da obra.
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9. Não podem ser executados roços para as tubagens de gás 

situadas nos seguintes locais:

1) Em paredes ou divisórias construídas em tijolo furado de 

espessura inferior a 6 cm, quando horizontais;

2) Em paredes ou divisórias de betão maciço ou celular de 

espessura inferior a 8 cm, quando horizontais;

3) Em paredes ou divisórias de estafe de espessura inferior a 

10 cm;

4) Em paredes pré-fabricadas de espessura inferior a 10 cm;

5) Em divisórias finas, em pavimentos de betão moldado 

nervurado ou noutras condições similares.

Artigo 22.º

Tubagens em caixas de tubagens

1. As tubagens de gás podem ficar alojadas em caixas de 

tubagens, desde que estas sejam devidamente ventiladas e 

construídas em materiais não combustíveis (M0), podendo ser 

utilizados materiais não inflamáveis (M1) no interior dos fogos.

2. As caixas de tubagens são inspeccionáveis através de por-

tas de acesso estanques, as quais são construídas com os mate-

riais indicados no número anterior e instaladas a cada 4 ou 5 

pisos, não podendo a distância entre duas portas ser superior a 

20 m.

3. Quando as tubagens de gás ficarem alojadas em caixa de 

tubagens situada em partes comuns, a direcção das tubagens 

de gás é indicada em caracteres bem legíveis e indeléveis, em 

chinês e em português.

Artigo 23.º

Derivações de piso e de fogo

As derivações de piso e de fogo são implantadas ao longo 

das paredes, nas condições estabelecidas nos artigos 17.º e 20.º 

a 22.º, consoante a modalidade utilizada.

Artigo 24.º

Dispositivos de corte

1. As instalações de gás têm de possuir, para além do dispo-

sitivo de corte geral ao edifício, dispositivos de corte do tipo 

um quarto de volta, pelo menos nos seguintes pontos:

1) No início de cada derivação de piso;

2) No início de cada derivação de fogo;

3) Imediatamente a montante de cada contador de gás;

4) No ponto de entrada da tubagem no fogo, caso o contador 

de gás se encontre a mais de 20 m da entrada do fogo;

5) No ponto de entrada da tubagem no fogo, caso o fogo se 

encontre a mais de 20 m do dispositivo de corte do início da 

derivação de fogo.
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2. Se os dispositivos de corte ficarem localizados no ponto re-

ferido na alínea 4) ou 5) do número anterior, são instalados em 

caixa feita de materiais não combustíveis (M0), assegurando-se 

a evacuação para o exterior do gás eventualmente libertado.

3. O dispositivo de corte pode ser substituído por um redutor 

de segurança que exista junto de cada contador de gás, desde 

que esse redutor esteja situado no mesmo piso ou no piso 

superior ou inferior, a uma distância não superior a 20 m do 

fogo que serve.

4. Se o redutor de segurança for do tipo de reinício automáti-

co, é sempre instalado a montante dele um dispositivo de corte 

do tipo de rearmamento manual por um quarto de volta.

5. Os dispositivos de corte das derivações de piso ficam ins-

talados em caixas de visita ou em caixas de tubagens, seladas 

pela entidade exploradora de gases combustíveis, com excep-

ção do caso das instalações com tubagem à vista.

6. Quando vários dispositivos de corte se encontrem agru-

pados, têm de existir meios indeléveis e legíveis que os identifi-

quem claramente em relação ao consumidor que servem.

7. O dispositivo de corte do ramal instalado próximo da frac-

ção ou do seu limite, acessível do exterior desta, é sinalizado 

com a palavra «Gás» em caracteres legíveis e indeléveis, em 

chinês e em português, inscritos em placa de material não com-

bustível (M0) colocada em local bem visível.

8. Em todos os casos, os dispositivos de corte são instalados 

em locais com acessibilidade de grau 2.

Artigo 25.º

Evacuação dos condensados

1. Se o gás utilizado for um gás húmido, as tubagens de gás 

são instaladas com uma pendente de, pelo menos, 5 mm/m, 

inclinadas para o dispositivo de recolha dos condensados no 

sentido da origem do fluxo do gás.

2. Os dispositivos de recolha dos condensados são implanta-

dos de modo a evitar que os condensados atinjam os contado-

res de gás.

3. Cada ponto baixo das instalações alimentadas com gases 

húmidos é equipado com um dispositivo de evacuação dos con-

densados, tendo em conta o estipulado no n.º 11 do artigo 14.º.

Artigo 26.º

Instalação dos dispositivos de regulação da pressão

1. Os redutores de pressão individuais de cada fogo são do 

tipo «de segurança» e instalados imediatamente a montante do 

contador de gás ou dos aparelhos a gás.

2. Os redutores de pressão referidos no número anterior 

podem ser dispensados no caso da instalação de gás alimentada 

em baixa pressão de 3.ª classe.

3. Os dispositivos de regulação da pressão são precedidos 

por um dispositivo de corte que garanta a sua substituição em 

caso de necessidade.
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4. O dispositivo de corte referido no número anterior só 

pode ser comum a vários redutores de pressão instalados em 

paralelo se for instalado no troço comum.

5. Se os redutores de pressão dispuserem de sistemas de 

segurança contra sobrepressões internas, estes têm de assegurar a 

evacuação para lugar seguro do gás eventualmente libertado e 

obedecem aos seguintes requisitos:

1) Actuam antes que a pressão a jusante atinja 1,1 vezes a 

pressão de serviço máxima;

2) Se esses sistemas se encontrarem no interior do edifício, 

permitem a evacuação do gás libertado pela caleira ou, se 

necessário, por uma tubagem colectora;

3) Se esses sistemas se encontrarem no exterior do edifício, 

são colocados num alvéolo técnico de gás ventilado.

6. A tubagem colectora obedece aos seguintes requisitos:

1) Tem a extremidade livre orientada para baixo e situada 

no exterior do edifício, a uma distância de, pelo menos, 2 m de 

orifício no qual os gases possam penetrar e de, pelo menos, 3 m 

de quaisquer fontes de ignição, chamas ou dispositivos eléctricos; 

mas, se tal não puder ser observado nos casos de conversão, 

essa distância pode ser reduzida para 50 cm;

2) É metálica e tem a sua extremidade protegida contra a 

entrada de insectos ou corpos estranhos;

3) Tem espaço suficiente no diâmetro interno para que não 

ofereça resistência à passagem do fluxo de gás.

Artigo 27.º

Instalação dos contadores de gás

1. Os contadores de gás estão em conformidade com qual-

quer uma das normas seguintes:

1) GB/T 6968;

2) OIML R31;

3) BS EN 1359;

4) BS EN 12480;

5) GB/T 18940;

6) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.

2. Os contadores de gás e os respectivos redutores de segu-

rança são instalados em alvéolo técnico de gás com acessibili-

dade de grau 1 e obedecem aos requisitos previstos no artigo 

29.º, com excepção dos casos em que os mesmos sejam instala-

dos dentro de armários de cozinha do fogo.

3. Se mais do que um contador de gás estiverem agrupados 

num mesmo local, cada um deles é sinalizado com caracteres 

legíveis e indeléveis, inscritos em placa de material não com-

bustível (M0), que o identifiquem em relação ao consumidor 

que serve.
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4. Quando o contador de gás seja instalado no interior do 

fogo ou em local privado, aquele obedece aos seguintes requi-

sitos:

1) Fica numa posição que garanta boa ventilação;

2) Fica situado a uma altura não superior a 1,8 m;

3) Fica situado a, pelo menos, 40 cm de afastamento na hori-

zontal em relação aos aparelhos a gás;

4) Fica situado a, pelo menos, 20 cm de interruptores ou 

tomadas eléctricas, tubagens de escoamento de águas e de con-

dutas de evacuação dos produtos de combustão;

5) Caso seja instalado dentro de um armário de cozinha do 

fogo, esse armário não é comunicante com os armários de co-

zinha adjacentes, e possui aberturas de ventilação permanentes 

com uma área total de, pelo menos, 80 cm2, sendo a localização 

dessas aberturas definida conforme as características do gás 

usado;

6) Caso seja instalado numa varanda, fica alojado em alvéolo 

técnico de gás.

5. É proibida a instalação de contadores de gás em quartos 

de dormir ou casas de banho.

6. Os contadores de gás são montados de forma a não serem 

transmitidos esforços às respectivas ligações à tubagem.

Artigo 28.º

Instalações de gás no interior dos fogos

1. As tubagens a jusante do contador de gás não podem atra-

vessar outros fogos, à excepção do fogo que abastecem.

2. No interior do fogo, o dispositivo de corte geral fica insta-

lado no ponto de entrada da tubagem na cozinha ou na varan-

da, a uma altura não superior a 1,8 m acima do nível do pavi-

mento, em local com acessibilidade de grau 1, com excepção 

dos casos de conversão.

3. As tubagens fixas têm de assegurar que o gás é conduzido 

até a uma distância não superior a 2 m do local destinado à 

ligação do aparelho a gás.

4. As tubagens fixas têm de possuir um dispositivo de corte 

do tipo um quarto de volta, próximo das respectivas extremi-

dades.

Artigo 29.º

Alvéolo técnico de gás

1. No caso de um ou vários dispositivos de corte, redutores 

de segurança, contadores de gás e tubagens correspondentes 

serem instalados em alvéolo técnico de gás, este pode ser cons-

tituído por uma cabina, encastrada ou não na parede exterior 

do edifício, ou no fogo do consumidor o mais próximo possível 

da entrada, desde que não constitua obstáculo ao acesso dos 

bombeiros e dos equipamentos por eles usados.

2. É colocada, em lugar bem visível, uma placa de material 

não combustível (M0), de onde constem o nome e o número de 
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telefone de emergência da entidade exploradora de gases com-

bustíveis, a palavra «Gás» e a expressão «É proibido fumar ou 

foguear», em chinês e em português, ou os símbolos correspon-

dentes, inscritos em caracteres bem visíveis e indeléveis.

3. O alvéolo técnico de gás obedece aos seguintes requisitos:

1) É construído com materiais não combustíveis (M0), como 

sejam alvenaria, betão ou chapas metálicas, entre outros, quan-

do encastrado, e é de uma classe de resistência ao fogo de, pelo 

menos, 30 minutos, e de, pelo menos, 60 minutos caso se trate 

de edifício não residencial e que se destine ao exercício de acti-

vidades industriais;

2) É ventilado, ao nível superior e inferior, por aberturas per-

manentes;

3) Dispõe de porta de material da mesma classe de resistên-

cia ao fogo referida na alínea 1), com fecho, abrindo para fora;

4) É mantido limpo, sempre fechado, seco e ventilado.

4. As tubagens a jusante dos contadores de gás ficam pro-

tegidas por caixas de tubagens ou bainhas nos locais sujeitos 

a eventuais agressões mecânicas, obedecendo aos requisitos 

estabelecidos nos n.os 12 e 13 do artigo 14.º.

5. Se o alvéolo técnico de gás ficar instalado na parede exte-

rior do edifício, é projectado de forma a assegurar a evacuação 

segura dos ocupantes do edifício.

SECÇÃO II

Edifícios com coluna montante interior

Artigo 30.º

Colunas montantes

1. As colunas montantes instaladas no interior dos edifícios 

não podem atravessar o interior de quaisquer fogos.

2. As colunas montantes podem atravessar o interior das 

partes comuns dos edifícios, se os seus elementos resistentes 

forem construídos com materiais não combustíveis (M0).

3. Quando as colunas montantes ficarem instaladas em caixas 

de tubagens, obedecem aos seguintes requisitos:

1) São de aço;

2) As soldaduras são executadas de acordo com os requisitos 

das normas técnicas aplicáveis, com o mínimo de juntas possível.

4. As caixas de tubagens das colunas montantes são exclu-

sivamente reservadas às tubagens de gás, sendo, tanto quanto 

possível, rectilíneas e de secção uniforme em toda a altura do 

edifício.

5. As caixas de tubagens das colunas montantes têm de 

possuir boa ventilação em toda a sua altura, com aberturas de 

ventilação superior e inferior para o exterior do edifício, prote-

gidas com uma rede corta-chamas, ficando a abertura inferior 

situada a uma altura de, pelo menos, 2 m acima do nível do 

arruamento e a uma distância de, pelo menos, 2 cm, da parede 

exterior da tubagem.
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6. A caleira entre a vertical das caixas de tubagens e a aber-

tura inferior tem uma inclinação de, pelo menos, 1%.

7. Quando as colunas montantes atravessarem os pavimentos 

dos pisos, é proibido fixá-las com betão, a respectiva caixa de 

tubagens obedece aos requisitos mencionados no n.º 3 e possui 

uma passagem livre.

8. Na parte superior da caixa de tubagens a secção livre de 

evacuação é protegida por forma a impedir a entrada de maté-

rias estranhas e a acção dos agentes atmosféricos.

9. Dependendo das características do gás usado, é instalado 

um detector de gás com função de alarme na abertura de ven-

tilação superior ou inferior da caixa de tubagens.

Artigo 31.º

Dispositivos de corte

Os dispositivos de corte das derivações de piso e das deriva-

ções de fogo são instalados em conformidade com o disposto 

no artigo 24.º.

Artigo 32.º

Instalação dos contadores de gás

1. A instalação dos contadores de gás obedece ao disposto 

no artigo 27.º, sendo ainda estes implantados o mais próximo 

possível das colunas montantes, e as caixas de tubagens das 

colunas montantes são comunicantes com as caleiras ou cabinas.

2. O acesso à caleira ou à cabina dos contadores de gás e às 

caixas de tubagens está protegido por uma porta com fecho de 

uma classe de resistência ao fogo de, pelo menos, 30 minutos, 

e de, pelo menos, 60 minutos caso se trate de edifício não resi-

dencial e que se destine ao exercício de actividades industriais, 

e a porta tem de abrir para fora e possuir um dispositivo de 

fecho automático.

3. Os equipamentos eléctricos, entre outros, necessários à 

iluminação das caleiras ou cabinas dos contadores de gás e das 

caixas de tubagens das colunas montantes podem ficar situados 

em local adequado no exterior das cabinas, sendo do tipo anti-

deflagrante caso se situem no interior das mesmas.

SECÇÃO III

Edifícios com coluna montante exterior

Artigo 33.º

Colunas montantes e derivações de piso

1. Salvo disposição legal em contrário, a coluna montante 

exterior pode ser instalada em edifícios.

2. As colunas montantes exteriores obedecem aos seguintes 

requisitos:

1) São construídas em tubos de aço;
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2) São construídas ao longo da parede exterior do edifício, 

são protegidas em toda a sua extensão contra a corrosão, sendo 

instalado um dispositivo contra as agressões mecânicas até a 

uma altura de 2,5 m do solo.

3. Quando a pressão de serviço da coluna montante ultra-

passar 0,1 bar, esta fica afastada, pelo menos, 1 m de qualquer 

abertura ou janela de compartimentos do edifício onde não se 

utilize gás, e no caso de a pressão de serviço não ultrapassar 0,1 

bar, essa distância é de, pelo menos, 0,3 m.

4. A distância de 1 m referida no número anterior pode ser 

reduzida no caso de a pressão de serviço da coluna montante 

ser superior a 0,1 bar e ficar instalada na bainha, a qual obedece 

aos seguintes requisitos:

1) Tem uma secção não inferior a 100 cm2 e é exclusivamente 

reservada à coluna montante;

2) É devidamente ventilada, sendo a sua abertura inferior 

protegida com uma rede corta-chamas;

3) É a secção livre de evacuação na parte superior protegida 

por forma a impedir a entrada de matérias estranhas e a acção 

dos agentes atmosféricos;

4) São convenientemente vedadas as saídas da bainha para 

derivação de piso.

Artigo 34.º

Dispositivos de corte

Os dispositivos de corte das derivações de fogo ficam insta-

lados imediatamente a seguir à entrada da tubagem em cada 

fogo, em local de fácil acessibilidade, podendo ficar instalados 

no exterior do fogo, se o espaço for limitado.

Artigo 35.º

Instalação dos contadores de gás

A instalação do contador de gás obedece ao disposto no artigo 

27.º, ficando ainda este instalado num dos seguintes locais:

1) Na cozinha ou na varanda, o mais próximo possível da 

coluna montante;

2) No troço que penetra no fogo, desde que a instalação de 

gás seja alimentada em baixa pressão de 3.ª classe ou o redutor 

de segurança fique instalado no exterior do fogo.

SECÇÃO IV

Edifícios de grande altura

Artigo 36.º

Colunas montantes

1. Se as colunas montantes ficarem instaladas no interior do 

edifício, ficam contidas em caixas de tubagens exclusivamente 

destinadas a esse fim, observando ainda o disposto no artigo 

30.º.
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2. São instalados detectores de gás com função de alarme 

nas aberturas de ventilação superior e inferior das caixas de 

tubagens e dentro destas a cada 4 a 5 pisos, não podendo a dis-

tância entre dois detectores de gás ser superior a 20 m, sendo 

instaladas no local onde se situam os detectores de gás, portas 

de acesso estanques de fecho automático.

3. No caso das colunas montantes exteriores, estas e as deri-

vações de piso são instaladas em conformidade com o disposto 

no artigo 33.º.

Artigo 37.º

Dispositivos de corte

1. No caso das colunas montantes interiores, os dispositivos 

de corte são instalados em conformidade com o disposto no 

artigo 31.º.

2. No caso das colunas montantes exteriores, os dispositivos 

de corte são instalados em conformidade com o disposto no 

artigo 34.º.

Artigo 38.º

Instalação dos contadores de gás

1. No caso das colunas montantes interiores, os contadores 

de gás são instalados em conformidade com o disposto no artigo 

32.º.

2. No caso das colunas montantes exteriores, os contadores 

de gás são instalados em conformidade com o disposto no artigo 

35.º.

CAPÍTULO IV

Colocação em obra

Artigo 39.º

Princípio geral

1. As alterações aos projectos de instalação de redes de 

combustíveis são feitas por técnicos, empresários comerciais, 

pessoas singulares ou sociedades comerciais inscritos na 

DSSOPT e que possuam qualificações adequadas nos termos 

da Lei n.º 1/2015, sendo ainda caracterizadas no projecto de 

instalação final.

2. É proibida a reutilização de tubagens ou acessórios de 

ligação previamente utilizados noutras instalações.

3. Os dispositivos de corte e redutores de pressão só podem 

ser reutilizados depois de serem inspeccionados por técnicos 

ou organismos credenciados e de obtida uma avaliação de qua-

lidade aprovada e disso seja feita prova mediante emissão de 

um documento certificativo.
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Artigo 40.º

Dispositivos de evacuação de condensados

1. Os dispositivos de evacuação de condensados estão situa-

dos em locais ao abrigo de choques, corrosão e congelamento 

ou são protegidos contra esses factores.

2. O bujão de purga é acessível e está selado pela entidade 

exploradora de gases combustíveis.

Artigo 41.º

Instalação de tubagens

1. Os tubos de aço podem ficar à vista ou embebidos nas 

paredes ou pavimentos dos edifícios.

2. Sempre que instalados à vista, os tubos de aço e de cobre 

são convenientemente apoiados e fixados.

3. Os tubos que atravessem pavimentos, paredes ou outros 

obstáculos são protegidos.

4. As tubagens que sejam colocadas fora de serviço são tam-

ponadas com um bujão roscado de material compatível com as 

mesmas ou fixado por processo equivalente, sendo proibidas 

soluções provisórias.

Artigo 42.º

Ligações, uniões e acessórios das tubagens

1. Nas interligações de tubos de aço pode ser adoptado qual-

quer dos métodos seguintes:

1) Soldadura eléctrica, topo a topo;

2) Soldadura eléctrica no caso de interligações por flanges 

ou uniões da classe de pressão PN10 da norma EN 1092-1, da 

Classe 150 da norma ANSI B 16.5 ou superior;

3) Uniões roscadas aplicáveis a tubos de aço de diâmetro 

exterior não superior a 60,3 mm.

2. Só podem usar-se ligações por juntas mecânicas ou juntas 

flangeadas quando haja necessidade de desmontagem das tuba-

gens ou o traçado das mesmas a isso obrigue.

3. O material das flanges obedece aos requisitos da norma 

ASTM A694 ou de outras tecnicamente equivalentes.

4. O uso de juntas mecânicas é limitado às ligações de dis-

positivos de corte, acessórios e aparelhos, sendo proibidas as 

operações de soldobrasagem no local quando forem efectuadas 

ligações com tubos de cobre.

5. Nas interligações de tubos de cobre podem ser adoptados 

os métodos seguintes:

1) Brasagem capilar forte, aplicável a tubos de cobre de 

diâmetro exterior não superior a 54 mm;

2) Soldobrasagem, aplicável a tubos de cobre de diâmetro 

exterior superior a 54 mm, sendo apenas permitida a brasagem 

forte quando o seu diâmetro exterior for superior a 110 mm.
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6. As interligações das tubagens de cobre com latão ou bronze 

são feitas por meio de brasagem forte.

7. As interligações entre as tubagens de aço e de cobre são 

realizadas com o auxílio das juntas isolantes ou acessórios mistos, 

soldados ou brasados forte no lado do aço e soldobrasados ou 

soldados no lado do cobre para a ligação das duas extremidades.

8. O uso de juntas isolantes obedece aos seguintes requisitos:

1) Nas operações de soldadura ou soldobrasagem, assegura-se 

que o núcleo isolante não aquece excessivamente;

2) As pontas lisas reservam um comprimento de, pelo menos, 

150 mm para permitir as soldaduras sem aquecimento excessivo 

do revestimento, sendo protegidas por revestimento isolante 

compatível depois das soldaduras;

3) Durante a sua instalação assegura-se que o desempenho 

do isolamento eléctrico não é afectado.

9. Na estanquidade das juntas não soldadas, quando obtida 

por contacto entre metais, podem ser usadas pequenas quan-

tidades de produtos acessórios, designadamente a fita de 

politetrafluoretileno (PTFE) e pastas ou líquidos apropriados, 

sendo, no entanto, interdito o uso de filaça ou pastas do tipo 

polimerizável.

10. Os meios auxiliares de estanquidade estão em conformi-

dade com o disposto no artigo 15.º.

11. As tubagens enterradas são ligadas por soldadura ou 

soldobrasagem.

12. As juntas mecânicas das tubagens embebidas ficam con-

tidas em caixas de visita, seladas pela entidade instaladora.

Artigo 43.º

Soldaduras

1. As soldaduras nos tubos de aço obedecem aos requisitos 

da norma API STD 1104 ou de outras tecnicamente equivalentes.

2. As soldaduras são executadas em conformidade com 

procedimentos certificados, por soldadores com qualificações 

reconhecidas por organismos locais.

3. Os procedimentos de soldadura, as inspecções visuais e os 

ensaios, destrutivos e não destrutivos, relativos à qualidade das 

soldaduras obedecem às normas aceites pela DSSOPT.

4. Quando as normas de soldadura não especificarem de 

modo diferente, fazem-se os seguintes ensaios:

1) Inspecções visuais a, pelo menos, 10% das soldaduras das 

tubagens seleccionadas aleatoriamente e ensaios não destrutivos 

a, pelo menos, 5% e a, pelo menos, uma das soldaduras das 

tubagens de diâmetro exterior superior a 60,3 mm ou das tuba-

gens de gás cuja pressão de serviço seja superior a 0,4 bar;

2) Inspecções visuais a todas as soldaduras e ensaios não 

destrutivos a, pelo menos, 5% e a, pelo menos, uma das solda-

duras das tubagens situadas na primeira cave, ou em dependên-

cias que, embora situadas no rés-do-chão, contenham algumas 

zonas com pavimentos rebaixados, ou das tubagens embebidas.
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Artigo 44.º

Metal de adição

1. O metal de adição obedece aos requisitos das normas 

técnicas aplicáveis.

2. Nos tubos de aço, o metal de adição é de qualidade e com-

posição química compatíveis com a qualidade do aço a soldar.

3. Nos tubos de cobre, é proibido o uso do metal de adição 

do tipo fosforado.

Artigo 45.º

Ligação à terra das instalações de gás

1. As instalações de gás dos edifícios são ligadas à terra, com 

uma resistência não superior a 4Ω.

2. Quando necessário, pode ser adoptado um bonding jumper 
e outras medidas de ligação, a fim de garantir a conectividade e 

continuidade eléctricas dos tubos metálicos.

3. É proibida a utilização das tubagens de gás para ligação à 

terra das redes eléctricas ou outras.

Artigo 46.º

Instalações alimentadas com gases menos 
densos do que o ar

Os dispositivos colectivos de regulação da pressão dos 

edifícios são instalados na proximidade das respectivas entra-

das, com acesso pelo exterior destas, e ficam contidos em alvéolo 

técnico de gás específico, ao abrigo de choques, vibrações e 

corrosão, estando este em conformidade com o disposto no 

artigo 29.º.

Artigo 47.º

Instalação dos contadores de gás

1. Os contadores de gás e respectivos redutores de segurança 

são instalados de modo a ficarem fixos ou apoiados e não sus-

ceptíveis de afectar a estanquidade das instalações de gás e o 

seu bom funcionamento.

2. Os pontos de penetração e de saída das tubagens nos 

alvéolos técnicos dos contadores de gás são obturados de forma 

estanque com materiais inertes.

3. Se for necessário um by-pass do contador de gás, este só é 

executado com o expresso e prévio consentimento por escrito 

da entidade exploradora de gases combustíveis.

4. Assegura-se que o dispositivo de corte existente no braço 

do by-pass está selado na posição de fechado.

Artigo 48.º

Dispositivos de corte dos aparelhos a gás

1. Nas instalações de gás, cada aparelho a gás é precedido 

por um dispositivo de corte de gás.
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2. Os dispositivos de corte de gás são do tipo um quarto de 

volta e observam as normas técnicas aplicáveis.

Artigo 49.º

Ligações dos aparelhos a gás em edifícios residenciais

1. A ligação dos aparelhos a gás à instalação de gás é feita 

com tubos metálicos, rígidos ou flexíveis, nos casos seguintes:

1) Fornos independentes ou mesas de trabalho independentes;

2) Aparelhos de aquecimento de água, instantâneos ou de 

acumulação;

3) Aparelhos de aquecimento de ambiente, do tipo fixo.

2. A ligação dos aparelhos a gás à instalação de gás é feita 

com tubos flexíveis, metálicos ou não metálicos, observando as 

normas técnicas aplicáveis, nos casos seguintes:

1) Fogareiros ou fogões;

2) Aparelhos amovíveis de aquecimento de ambiente;

3) Máquinas de lavar ou de secar roupa;

4) Máquinas de lavar louça.

3. Sempre que a distância entre o ponto de abastecimento de 

gás e o aparelho a gás exceda 2 m ou quando o ponto de abas-

tecimento de gás alimente mais de um aparelho, são utilizados 

tubos metálicos nestas ligações.

4. É proibida a ligação de gás a aparelhos de mistura «oxigénio/  

/gás» e «ar comprimido/gás».

Artigo 50.º

Instalação dos aparelhos a gás em edifícios

1. É proibida a instalação de esquentadores a gás sem chaminé.

2. Os aparelhos a gás têm de possuir dispositivos automáticos 

de segurança, para que o abastecimento de gás possa ser cortado 

automaticamente no caso de extinção acidental da chama.

3. A instalação de aparelhos a gás em edifícios residenciais 

obedece aos requisitos da norma CJJ 12 ou de outras tecnica-

mente equivalentes.

4. Os fogões a gás obedecem a qualquer uma das normas se-

guintes:

1) GB 16410;

2) EN 30;

3) JIS S 2103;

4) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.
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5. Os esquentadores a gás obedecem a qualquer uma das 

normas seguintes:

1) GB 6932;

2) EN 26;

3) JIS S 2109;

4) Outros requisitos de normas tecnicamente equivalentes.

6. Os locais onde forem instalados aparelhos a gás são cons-

truídos com materiais não combustíveis (M0).

7. A distância entre o fogão a gás e materiais combustíveis 

obedece aos requisitos previstos nos anexos I e II ao presente 

regulamento administrativo e do qual fazem parte integrante, 

sendo estes protegidos por materiais resistentes ao fogo e de 

isolamento térmico, eficazes, quando a distância seja restringida.

8. Caso seja utilizado um sistema de gás centralizado, é 

instalada uma válvula limitadora de caudal entre o tubo flexível 

de borracha do fogão a gás e o dispositivo de corte do fogão 

a gás, ou essa válvula fica em associação com o dispositivo de 

corte do fogão a gás, a ligar à entrada do tubo flexível de borra-

cha do fogão a gás.

9. A distância entre o esquentador a gás e materiais combus-

tíveis é de, pelo menos, 3 cm.

10. A distância entre o fogão a gás e outros cabos eléctricos, 

tomadas eléctricas e interruptores eléctricos, com excepção 

dos do próprio fogão, é de, pelo menos, 30 cm.

11. A distância entre o esquentador a gás e outros cabos eléc-

tricos é de, pelo menos, 30 cm, e a distância entre este e outras 

tomadas eléctricas ou interruptores eléctricos é de, pelo me-

nos, 15 cm, com excepção dos cabos, tomadas e interruptores 

eléctricos do próprio esquentador a gás.

12. A instalação e reparação dos aparelhos a gás são efectua-

d as por entidades montadoras de aparelhos a gás inscritas na 

DSSOPT nos termos do Regulamento Administrativo n.º 3/2003 

(Condições para a elaboração de projectos, direcção e execu-

ção de obras de instalação de redes de gás e para a montagem e 

reparação de aparelhos a gás).

Artigo 51.º

Ligações dos aparelhos a gás em edifícios não residenciais

1. Em edifícios não residenciais e que se destinem ao exer-

cício de actividades industriais, o gás só pode ser ligado aos 

aparelhos a gás de ar insuflado desde que seja implantada uma 

conduta exclusiva de evacuação de fumos destinada à evacua-

ção forçada para o exterior dos produtos de combustão, salvo 

nos casos em que existam dispositivos de ventilação forçada 

suficientes ou em que os aparelhos a gás ligados se encontrem 

em espaço aberto com ventilação suficiente.

2. A ligação de gás a aparelhos a gás em outros edifícios não 

residenciais que não sejam os edifícios referidos no número an-

terior observa o disposto no artigo 49.º.
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Artigo 52.º

Ventilação e evacuação dos produtos de combustão

1. Os requisitos técnicos, os materiais e a montagem dos 

dispositivos de ventilação e a evacuação dos produtos de com-

bustão observam as disposições legais e normas técnicas apli-

cáveis.

2. É proibida a evacuação de fumos dos esquentadores a gás 

através das condutas de evacuação de fumos dos fogões a gás.

3. Nos casos de conversão ou reconversão, a entidade explo-

radora de gases combustíveis tem de verificar as condições de 

ventilação e evacuação dos produtos de combustão.

4. Sempre que se utilizem esquentadores a gás com chaminé 

ou esquentadores a gás estanques do tipo atmosférico, a ven-

tilação da sala ou do compartimento obedece aos requisitos 

previstos no anexo III ao presente regulamento administrativo 

e do qual faz parte integrante, e, no caso de esquentadores a 

gás estanques do tipo ventilado, a ventilação é assegurada de 

acordo com os requisitos previstos no referido anexo III, desde 

que o manual de instruções não a preveja.

5. No caso de esquentadores a gás instalados em edifícios já 

existentes e que não possam cumprir os requisitos do anexo 

III ao presente regulamento administrativo e do qual faz parte 

integrante, as potências, unitária e global, dos esquentadores a 

gás, instaladas por consumidor ou por derivação de instalação 

não podem ultrapassar 35 kW ou 70 kW, respectivamente.

6. Os armários de cozinha por baixo de fogões a gás encas-

trados não podem ser comunicantes com armários de cozinha 

adjacentes e têm de dispor de aberturas de ventilação perma-

nentes com uma área total de, pelo menos, 80 cm2, sendo a 

localização dessas aberturas definida conforme as caracterís-

ticas do gás usado, com excepção dos casos de substituição de 

fogões a gás.

7. No caso de utilização de esquentadores a gás em que 

do manual de instruções nada conste relativamente ao local 

onde é instalada a extremidade da conduta para evacuação de 

fumos, esta é instalada em conformidade com o disposto no 

anexo IV ao presente regulamento administrativo e do qual faz 

parte integrante.

CAPÍTULO V

Instalações alimentadas com gases mais 
densos do que o ar

Artigo 53.º

Estabelecimento dos postos de garrafas de GPL

1. O estabelecimento dos postos de garrafas de GPL observa 

as disposições do Regulamento Administrativo n.º 28/2002 

(Regulamento de Segurança das Instalações de Armazenagem 

de Gases de Petróleo Liquefeitos (GPL) com Capacidade não 

Superior a 200 m3 por Recipiente), e outras disposições legais 

aplicáveis.

2. É interdita a utilização de garrafas de GPL em edifícios de 

grande altura, com excepção dos postos de garrafas de abaste-

cimento de gás ao edifício.
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3. Excepcionam-se do disposto no número anterior as frac-

ções para fins não residenciais, situadas no rés-do-chão de edi-

fícios, que disponham de entrada e saída exclusiva e indepen-

dente com acesso directo à via pública, e não possuam sistema 

de gás centralizado.

4. Os postos de garrafas de GPL são sinalizados por placa de 

material não combustível (M0), de onde constem as seguintes 

informações inscritas em caracteres legíveis e indeléveis:

1) Número máximo de garrafas de GPL permitido para ar-

mazenagem, em chinês e em português;

2) Capacidade máxima total, em chinês e em português;

3) Nome e número de telefone de emergência da entidade 

exploradora de gases combustíveis, em chinês e em português.

5. Em caves, ou dependências que, embora situadas no rés-

-do-chão, contenham algumas zonas com pavimentos rebaixa-

dos que não permitam um escoamento livre e natural de even-

tuais fugas de gás para o exterior, é interdita a armazenagem e 

uso de gases mais densos do que o ar.

Artigo 54.º

Implantação das tubagens

As tubagens para transporte de gases mais densos do que 

o ar não podem atravessar caves e dependências que, embora 

situadas no rés-do-chão, contenham algumas zonas com pavi-

mentos rebaixados que não permitam um escoamento livre e 

natural de eventuais fugas de gás para o exterior.

Artigo 55.º

Alimentação das instalações

1. Os redutores de pressão das instalações de gás alimentadas 

com GPL estão situados nos dispositivos de corte das garrafas 

ou no início da tubagem.

2. Nas instalações de gás em edifícios alimentadas com GPL 

existem, pelo menos, dois andares de redução, sendo o último 

dos quais situado no ponto da entrada do contador de gás.

3. Se no segundo andar de redução das instalações de gás 

alimentadas com GPL existir um limitador de pressão, este é 

instalado imediatamente a jusante do redutor de 1.ª classe ou 

na entrada do edifício a abastecer.

4. No caso de uso de blocos inversores, estes são equipados 

com um dispositivo que indique as baterias de garrafas que estão 

em serviço.

Artigo 56.º

Alimentação dos aparelhos a gás

Os dispositivos de corte dos aparelhos a gás podem ser dis-

pensados quando o aparelho a gás e a garrafa de GPL estive-

rem situados no mesmo local, a uma distância não superior a 2 m.



1474    34    2021  8  23 

0.4

0.4

6

CAPÍTULO VI

Ensaios em obra

Artigo 57.º

Princípio geral

1. Antes de entrarem em serviço, as instalações de gás são 

sujeitas a ensaios a executar pela entidade instaladora e pela 

entidade exploradora de gases combustíveis e as tubagens de 

gás são sujeitas a purga antes dos ensaios, sendo os fluidos de 

purga admissíveis o ar ou o azoto, mas nunca o gás combustível.

2. Os ensaios e as verificações das instalações de gás obede-

cem aos seguintes requisitos:

1) Ensaio de resistência mecânica em todos os troços cuja 

pressão de serviço seja superior a 0,4 bar;

2) Ensaio de estanquidade das tubagens fixas nos troços cuja 

pressão de serviço não seja superior a 0,4 bar;

3) Ensaio de estanquidade no caso de ligações com tubo 

flexível e, verificação do período de validade e qualidade deste, 

se os aparelhos a gás estiverem fixados;

4) Verificação das condições de ventilação e evacuação dos 

produtos de combustão de acordo com o disposto no artigo 

52.º.

3. São executados primeiro os ensaios de resistência mecâ-

nica e depois os ensaios de estanquidade às instalações de gás, 

sejam ou não consecutivas as respectivas operações.

4. Os ensaios de resistência mecânica e de estanquidade às 

tubagens embebidas são executados antes de estas serem ocul-

tadas e não dispensam o ensaio final das instalações de gás.

5. Caso sejam detectadas deficiências durante os ensaios, as 

mesmas são tratadas depois de a pressão de ensaio ser reduzida 

para a pressão atmosférica, sendo executados novos ensaios 

após o tratamento.

Artigo 58.º

Ensaios de resistência mecânica

1. Durante os ensaios de resistência mecânica, as tubagens 

estão à vista, salvo os troços contidos no interior de bainhas.

2. Os troços contidos no interior de bainhas são ensaiados 

antes da sua instalação.

3. Os ensaios de resistência mecânica são aplicáveis às tuba-

gens e seus acessórios, com exclusão dos dispositivos de regu-

lação e limitação de pressão, dos dispositivos de corte geral ou 

corte automático e dos contadores de gás.

4. Antes dos ensaios, garante-se que os troços a ensaiar estão 

desligados do resto da instalação.

5. Os fluidos de ensaio que podem ser usados nos ensaios de 

resistência mecânica são o ar ou o azoto, podendo ser execu-

tados ensaios com água se a pressão de ensaio exceder 6 bar, 

desde que sejam tomadas as medidas de segurança adequadas.
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6. Os ensaios de resistência mecânica obedecem aos seguin-

tes requisitos:

1) A pressão de ensaio é de, pelo menos, 6 bar, medida com 

um manómetro tipo Bourdon ou equivalente, com divisões de 

0,1 bar;

2) A pressão é mantida constante durante o tempo necessá-

rio à inspecção e detecção de eventuais fugas;

3) A duração do ensaio é contínua e não inferior a 30 minu-

tos, sendo efectuada a verificação em todas as uniões com um 

líquido ou uma solução espumífera.

Artigo 59.º

Ensaios de estanquidade

1. Os ensaios de estanquidade podem ser executados com ar, 

azoto ou com o gás combustível que vai ser utilizado em fun-

cionamento corrente.

2. Sempre que se utilize o ar ou o azoto, procede-se à purga 

da instalação de gás no fim dos ensaios.

3. Os ensaios de estanquidade são executados em duas fases, 

correspondentes aos troços das instalações de gás situados:

1) A montante do contador de gás;

2) A jusante do contador de gás.

4. Os ensaios por fases referidos no número anterior podem 

ser executados, na sua totalidade ou em fracções, obedecendo 

aos seguintes requisitos:

1) Nas instalações de gás alimentadas em baixa pressão de 

2.ª classe, a uma pressão de ensaio de 1,5 vezes a pressão de 

serviço, com um mínimo de 1 bar, excepto a jusante do último 

andar de redução, em que a pressão de ensaio é de 150 mb;

2) Nas instalações de gás alimentadas em baixa pressão de 

3.ª classe, a uma pressão de 0,1 bar ou à pressão de serviço, se 

o ensaio for feito com o gás que vai ser utilizado em funciona-

mento corrente;

3) A duração do ensaio é contínua e não inferior a 30 minu-

tos, sendo efectuada a verificação em todas as uniões com um 

líquido ou uma solução espumífera.

Artigo 60.º

Pesquisa de fugas

1. A pesquisa de fugas é feita com os meios apropriados, 

designadamente com um líquido ou uma solução espumífera.

2. É interdito o uso de chamas para a pesquisa de fugas.
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Artigo 61.º

Relatórios dos ensaios

1. São elaborados relatórios dos ensaios realizados à instala-

ção de gás ou a qualquer dos seus troços, de onde constem os 

seguintes conteúdos:

1) Referência dos troços ensaiados;

2) Data, hora e duração;

3) Valores das temperaturas verificadas no fluido durante o 

ensaio;

4) Valores da pressão inicial e final do ensaio;

5) Conclusões;

6) Observações particulares.

2. Os relatórios são elaborados por técnicos, empresários 

comerciais, pessoas singulares ou sociedades comerciais 

inscritos na DSSOPT e que possuam qualificações adequadas 

nos termos da Lei n.º 1/2015, ou por entidades instaladoras de 

redes de gás inscritas na DSSOPT nos termos do Regulamento 

Administrativo n.º 3/2003.

CAPÍTULO VII

Entrada em serviço, inspecção e manutenção

Artigo 62.º

Disposições gerais

1. As entidades exploradoras de gases combustíveis têm de 

elaborar um plano de procedimentos de garantia de segurança 

relativo à operação, manutenção, inspecção e controlo das 

tubagens.

2. As entidades exploradoras de gases combustíveis têm de 

dispor de recursos adequados, designadamente meios humanos, 

técnicos e materiais que lhes permitam assegurar o cumpri-

mento do disposto no número anterior.

3. As tubagens de gás só podem entrar em serviço depois de 

efectuados, com bons resultados, os ensaios de resistência 

mecânica e de estanquidade.

4. Os proprietários ou usufrutuários do condomínio de edifícios 

têm de contratar entidades instaladoras de redes de gás 

inscritas na DSSOPT nos termos do Regulamento Adminis-

trativo n.º 3/2003, para realizarem, periodicamente, inspecções 

abrangentes às partes comuns das instalações de gás do edifício, 

designadamente às tubagens, aos dispositivos de corte, aos 

detectores de gás e aos medidores de pressão, não podendo o 

intervalo entre cada inspecção ser superior a 12 meses.

5. Os proprietários ou usufrutuários do condomínio de edifícios 

têm de contratar entidades montadoras de aparelhos a gás 

inscritas na DSSOPT nos termos do Regulamento Adminis-

trativo n.º 3/2003, para realizarem, periodicamente, inspecções 

abrangentes às instalações de gás de fogos e de fracções para 

fins não residenciais, designadamente aos aparelhos a gás, aos 

dispositivos de corte e aos tubos flexíveis, não podendo o intervalo 

entre cada inspecção ser superior a 12 meses.
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6. Caso as entidades exploradoras considerem que existem 

problemas de segurança nas instalações de gás do edifício, não 

prestam o serviço.

Artigo 63.º

Forma de purga do gás

1. Antes da entrada em funcionamento das instalações de 

gás, o gás contido na tubagem de gás é sujeito a purga, a qual 

faz-se, primeiro, procedendo ao enchimento das tubagens com 

azoto ou outro gás inerte, com o fim de libertar o gás contido 

nas tubagens; se o teor de oxigénio na tubagem cair para 3%, 

pode proceder-se ao enchimento com o novo gás combustível; 

se o teor do novo gás combustível atingir 90%, a substituição 

é considerada concluída; se o volume de água das tubagens for 

inferior a 1 m3, pode usar-se directamente o gás combustível 

para a purga.

2. Antes de as instalações de gás deixarem de funcionar, o 

gás contido na tubagem de gás é sujeito a purga, a qual faz-se, 

primeiro, procedendo ao enchimento das tubagens com azoto 

ou outro gás inerte, com o fim de libertar o gás contido nas 

tubagens; se o teor de gás na tubagem cair para 5% do limite 

mínimo de explosividade, pode proceder-se ao enchimento 

com ar.

Artigo 64.º

Controlo das instalações de gás

A entidade exploradora de gases combustíveis fica obrigada 

a controlar o seguinte:

1) O valor da pressão efectiva nas tubagens;

2) A estanquidade das tubagens.

CAPÍTULO VIII

Normas técnicas e documentos certificativos

Artigo 65.º

Normas técnicas aplicáveis

1. Para efeitos do presente regulamento administrativo, são 

observadas as normas técnicas constantes do anexo V ao pre-

sente regulamento administrativo e do qual faz parte integran-

te ou outras tecnicamente equivalentes.

2. Sempre que, no decorrer da concepção ou instalação, 

ocorram situações que não estejam previstas no presente regu-

lamento administrativo, são aplicadas as normas nacionais ou 

internacionais adoptadas pela DSSOPT.

Artigo 66.º

Documentos certificativos

Só é permitida a comercialização de produtos, materiais, 

componentes e equipamentos por ele abrangidos, desde que 

acompanhados de documentos certificativos que assegurem 

uma qualidade e especificações equivalentes às visadas pelo 

presente regulamento administrativo.
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CAPÍTULO IX

Disposições transitórias e finais

Artigo 67.º

Disposições transitórias

1. A apreciação e decisão sobre os projectos de implantação 

de instalações de gases combustíveis, submetidos à DSSOPT 

antes da entrada em vigor do presente regulamento adminis-

trativo, são feitas em conformidade com a legislação que vigo-

rava no dia da sua submissão, designadamente o Regulamento 

Administrativo n.º 30/2002 (Regulamento Técnico das Instala-

ções de Abastecimento de Gás Canalizado em Edifícios).

2. A apreciação e decisão sobre as alterações aos projectos 

referidos no número anterior, apresentadas após a entrada em 

vigor do presente regulamento administrativo, caso os despa-

chos de aprovação desses projectos ainda permaneçam válidos, 

são feitas em conformidade com a legislação que vigorava no 

dia da aprovação desses projectos, designadamente o Regula-

mento Administrativo n.º 30/2002.

3. A DSSOPT pode, nos termos do presente regulamento 

administrativo, ordenar aos titulares de direito das instalações 

de gás existentes a realização das alterações necessárias dentro 

do prazo que para tal seja fixado, de modo a garantir a segu-

rança das pessoas e das instalações de gás quando estão em 

funcionamento.

Artigo 68.º

Actualização de referências

As referências ao Regulamento Técnico das Instalações de 

Abastecimento de Gás Canalizado em Edifícios constantes 

de leis, regulamentos, contratos e demais actos jurídicos, são 

consideradas como feitas às Normas técnicas das instalações 

de gases combustíveis em edifícios, com as necessárias adapta-

ções.

Artigo 69.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 26/2002

O artigo 1.º do Regulamento de Segurança Relativo à Insta-

lação de Aparelhos a Gás com Potências Elevadas, aprovado 

pelo Regulamento Administrativo n.º 26/2002, passa a ter a 

seguinte redacção:

«Artigo 1.º

Objecto e âmbito de aplicação

1. O presente regulamento estabelece as condições 

técnicas a que obedece a instalação, em edifícios residen-

ciais e respectivos anexos, de aparelhos alimentados com 

gases combustíveis, cuja potência unitária, instalada por 

cada derivação de instalação de cada consumidor ultrapasse 

70 kW, ou em fracções destinadas a fins não residenciais 

deste tipo de edifícios, edifícios comerciais ou que rece-
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bam público e respectivos anexos, de aparelhos alimen-

tados com gases combustíveis, cujas potências, unitária 

e global, instaladas por consumidor ou por derivação de 

instalação ultrapassem, respectivamente, 70 kW.

2. […].»

Artigo 70.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 3/2003

O artigo 1.º do Regulamento Administrativo n.º 3/2003 passa 

a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º

Objecto

1. […].

2. Para efeitos do disposto no presente regulamento 

administrativo, consideram-se aparelhos a gás os apare-

lhos termodomésticos e termoindustriais, alimentados com 

gases combustíveis.»

Artigo 71.º

Revogação

Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 67.º, é revo-

gado o Regulamento Administrativo n.º 30/2002.

Artigo 72.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor 30 

dias após a sua publicação.

Aprovado em 21 de Julho de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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a ≥610mm

b ≥150mm

c ≥20mm

ANEXO I

(a que se refere o n.º 7 do artigo 50.º)

Distância entre um fogão a gás com forno incorporado e materiais combustíveis

a ≥ 610 mm, caso o manual de instruções de instalação do exaustor ou do fogão a gás especifique de outro modo, prevalece a 

altura aí especificada.

b ≥ 150 mm.

c ≥ 20 mm.
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a ≥50mm

b ≥460mm

c ≥600mm

d ≥
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ANEXO II

(a que se refere o n.º 7 do artigo 50.º)

Distância entre um fogão a gás encastrado e materiais combustíveis

a ≥ 50 mm.

b ≥ 460 mm.

c ≥ 600 mm, caso o manual de instruções de instalação do exaustor ou do fogão a gás especifique de outro modo, prevalece a 

altura aí especificada.

d ≥ Largura do fogão.
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1. A D E H I B C F G

2. 
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ANEXO III

(a que se refere o n.º 4 do artigo 52.º)

Requisitos das aberturas de ventilação de esquentadores a gás com chaminé e de 
esquentadores a gás estanques do tipo atmosférico

Notas:

1. A, D, E, H e I são as áreas das aberturas de ventilação permanente com comunicação directa para o exterior, B, C, F e G são 

as áreas das aberturas de ventilação permanente entre o compartimento onde o esquentador a gás está instalado e a sala contígua; 

as áreas de todas as aberturas de ventilação são calculadas em função da potência do esquentador a gás.

2. Para os esquentadores a gás estanques do tipo ventilado, tomam-se como referência as instruções do fabricante.
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A 300

B 300

C 1500

D 1500

E 300

F G

F x G

10

11-19

20

3000

4000

5000

1.

0.05

200

2.

20% Y 20% (X+Y)
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ANEXO IV

(a que se refere o n.º 7 do artigo 52.º)

Locais onde é aceitável a instalação das extremidades das condutas para evacuação 
de fumos dos esquentadores a gás

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Localização Distância mínima (mm)

A De qualquer canto do edifício 300

B De qualquer abertura adjacente do edifício 300

C De paredes opostas ou envolventes 1500

D Largura plana mínima de uma reentrância 1500

E Por baixo de uma varanda ou projecção similar 300

F e G

Área de superfície do saguão (F x G)

No 10.º andar ou abaixo

Entre o 11.º e o 19.º andar

No 20.º andar ou acima

3000

4000

5000

Notas:

1. Saguão

A circulação vertical do ar é mantida sem obstruções.

Com abertura de ventilação para o exterior abaixo da extremidade da conduta para evacuação de fumos situada mais abaixo. 

As aberturas de ventilação têm uma área mínima de 0,05 m2 relativamente a cada extremidade da conduta para evacuação 

de fumos virada para o saguão. A dimensão mínima interior das aberturas de ventilação é de 200 mm.

2. Reentrâncias

A circulação vertical do ar é mantida sem obstruções. A área ocupada pelas vigas travessas não pode reduzir a área descoberta 

da reentrância em mais de 20%, seja em que piso for [isto é: Y  20% (X+Y)].
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ANSI B1.20.1 – Pipe Threads, General Purpose 

(Inch)

ANSI B 16.5 – Pipe flanges and flanged fittings

ANSI B 16.9 – Factory-Made Wrought Buttwelding 

Fittings

API SPEC 5L – Specification for Line Pipe

API STD 1104 – Welding of Pipeline and Related 

Facilities

AS/NZS 1869 – Hose and hose assembl ies for 

liquefied petroleum gases (LP Gas), natural gas and town 

gas

ASTM A694 – Standard Specification for Carbon 

and Alloy Steel Forgings for Pipe Flanges, Fittings, Valves, 

and Parts for High-Pressure Transmission Service

BS EN 751-1 – Sea l ing mater ia ls for meta l l ic 

threaded joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases 

and hot water. Anaerobic jointing compounds

BS EN 751-2 – Sea l ing mater ia ls for meta l l ic 

threaded joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases 

and hot water. Non-hardening jointing compounds

BS EN 751-3 – Sea l ing mater ia ls for meta l l ic 

threaded joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases 

and hot water. Unsintered PTFE tapes

BS EN 1057 – C opper a nd c opper a l loys – 

Seamless, round copper tubes for water and gas in sanitary 

and heating applications

BS EN 1359 – Gas meters – Diaphragm gas 

meters

B S E N 10242 – T h re ade d p ip e f i t t i ng s i n 

malleable cast iron

BS EN 10226-1 – Pipe threads where pressure 

tight joints are made on the threads. Taper external threads 

and parallel internal threads. Dimensions, tolerances and 

designation

BS EN 12480 – Gas meters – Rotary displacement 

gas meters

ANEXO V

(a que se refere o n.º 1 do artigo 65.º)

Normas técnicas aplicáveis

1) ANSI B1.20.1 — Pipe Threads, General Purpose (Inch);

2) ANSI B 16.5 — Pipe flanges and flanged fittings;

3) ANSI B 16.9 — Factory-Made Wrought Buttwelding Fit-

tings;

4) API SPEC 5L — Specification for Line Pipe;

5) API STD 1104 — Welding of Pipeline and Related Facili-

ties;

6) AS/NZS 1869 — Hose and hose assemblies for liquefied 

petroleum gases (LP Gas), natural gas and town gas;

7) ASTM A694 — Standard Specification for Carbon and 

Alloy Steel Forgings for Pipe Flanges, Fittings, Valves, and 

Parts for High-Pressure Transmission Service;

8) BS EN 751-1 — Sealing materials for metallic threaded 

joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases and hot wa-

ter. Anaerobic jointing compounds;

9) BS EN 751-2 — Sealing materials for metallic threaded 

joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases and hot wa-

ter. Non-hardening jointing compounds;

10) BS EN 751-3 — Sealing materials for metallic threaded 

joints in contact with 1st, 2nd and 3rd family gases and hot wa-

ter. Unsintered PTFE tapes;

11) BS EN 1057 — Copper and copper alloys — Seamless, 

round copper tubes for water and gas in sanitary and heating 

applications;

12) BS EN 1359 — Gas meters — Diaphragm gas meters;

13) BS EN 10242 — Threaded pipe fittings in malleable cast 

iron;

14) BS EN 10226-1 — Pipe threads where pressure tight joints 

are made on the threads. Taper external threads and parallel 

internal threads. Dimensions, tolerances and designation;

15) BS EN 12480 — Gas meters — Rotary displacement gas 

meters;
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BS EN 16436-1 – Rubber and plast ics hoses, 

tubing and assemblies for use with propane and butane 

and their mixture in the vapour phase – Part 1 Hoses and 

tubings

CJJ 12 – 

EN 26 – Gas-fired instantaneous water heaters 

for the production of domestic hot water

EN 30 – Domestic cooking appliances burning 

gas

1 EN 30-1-1 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Safety. General

2 EN 30-1-2 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Safety. Appliances having forced-convection ovens and/

or grills

3 EN 30-1-3 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Safety. Appliances having a glass ceramic hotplate

4 EN 30-1-4 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Safety. Appliances having one or more burners with an 

automatic burner control system

5 EN 30-2-1 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Rational use of energy. General

6 EN 30-2-2 – Domestic cooking appliances burning 

gas. Rational use of energy. Appliances having forced-

convection ovens and/or grills

EN 1092-1 – Flanges and their joints. Circular 

f langes for pipes, va lves, f it t ings and accessor ies, PN 

designated. Steel flanges

GB 6932 – 

GB 16410 – 

GB/T 3287 – 

GB/T 6968 – 

GB/T 8923.1 – 

1

GB/T 9711 – 

GB/T 18940 –  – 

GB/T 23257 – 

16) BS EN 16436-1 — Rubber and plastics hoses, tubing and 
assemblies for use with propane and butane and their mixture 
in the vapour phase — Part 1: Hoses and tubings;

17) CJJ 12 — Specification for installation and acceptance of 
domestic gas burning appliances;

18) EN 26 — Gas-fired instantaneous water heaters for the 
production of domestic hot water;

19) EN 30 — Domestic cooking appliances burning gas:

(1) EN 30-1-1 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Safety. General;

(2) EN 30-1-2 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Safety. Appliances having forced-convection ovens and/or 
grills;

(3) EN 30-1-3 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Safety. Appliances having a glass ceramic hotplate;

(4) EN 30-1-4 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Safety. Appliances having one or more burners with an auto-
matic burner control system;

(5) EN 30-2-1 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Rational use of energy. General;

(6) EN 30-2-2 — Domestic cooking appliances burning gas. 
Rational use of energy. Appliances having forced-convection 
ovens and/or grills;

20) EN 1092-1 — Flanges and their joints. Circular flanges 
for pipes, valves, fittings and accessories, PN designated. Steel 
flanges;

21) GB 6932 — Domestic gas instantaneous water heater;

22) GB 16410 — Domestic Gas Cooking Appliances;

23) GB/T 3287 — Malleable cast iron pipe fittings;

24) GB/T 6968 — Diaphragm gas meters;

25) GB/T 8923.1 — Preparation of steel substrates before 
application of paints and related products — Visual assessment 
of surface cleanliness — Part 1: Rust grades and preparation 
grades of uncoated steel substrates and of steel substrates after 
overall removal of previous coatings;

26) GB/T 9711 — Petroleum and natural gas industries — 
Steel pipe for pipeline transportation systems;

27) GB/T 18940 — Measurement of gas flow in closed con-
duits — turbine meters;

28) GB/T 23257 — Polyethylene coating for buried steel pi-
peline;
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GB/T 30790 – 

1 GB/T 30790.1 – 

1

2 GB/T 30790.2 – 

2

3 GB/T 30790.3 – 

3

4 GB/T 30790.4 – 

4

5 GB/T 30790.5 – 

5

6 GB/T 30790.6 – 

6

7 GB/T 30790.7 – 

7

ISO 49 – Malleable cast iron fittings threaded to 

ISO 7-1

I S O 3183 – Pet ro l eu m a n d n a t u r a l g a s 

industries – Steel pipe for pipeline transportation systems

ISO 8501-1 – Preparation of steel substrates 

before application of paints and related products. Visual 

a s s e s sment of su r fac e c lea n l i ne s s. Ru st g rade s a nd 

preparation grades of uncoated steel substrates and of steel 

substrates after overall removal of previous coatings

ISO 12944 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems

1 ISO 12944-1 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 1 General introduction

2 ISO 12944-2 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 2 Classification of environments

3 ISO 12944-3 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 3 Design considerations

4 ISO 12944-4 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 4 Types of surface and surface preparation

5 ISO 12944-5 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 5 Protective paint systems

29) GB/T 30790 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems:

(1) GB/T 30790.1 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 1: 
General introduction;

(2) GB/T 30790.2 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 2: 
Classification of environments;

(3) GB/T 30790.3 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 3: 
Design considerations;

(4) GB/T 30790.4 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 4: 
Types of surface and surface preparation;

(5) GB/T 30790.5 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 5: 
Protective paint systems;

(6) GB/T 30790.6 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 6: 
Laboratory performance test methods;

(7) GB/T 30790.7 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 7: 
Execution and supervision of paint work;

30) ISO 49 — Malleable cast iron fittings threaded to ISO 7-1;

31) ISO 3183 — Petroleum and natural gas industries — Steel 
pipe for pipeline transportation systems;

32) ISO 8501-1 — Preparation of steel substrates before appli-
cation of paints and related products. Visual assessment of sur-
face cleanliness. Rust grades and preparation grades of uncoated 
steel substrates and of steel substrates after overall removal of 
previous coatings;

33) ISO 12944 — Paints and varnishes — Corrosion protec-
tion of steel structures by protective paint systems:

(1) ISO 12944-1 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 1: 
General introduction;

(2) ISO 12944-2 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 2: 
Classification of environments;

(3) ISO 12944-3 — Paints and varnishes — Corrosion protec-
tion of steel structures by protective paint systems — Part 3: De-
sign considerations;

(4) ISO 12944-4 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 4: 
Types of surface and surface preparation;

(5) ISO 12944-5 — Paints and varnishes — Corrosion protec-
tion of steel structures by protective paint systems — Part 5: Pro-
tective paint systems;
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6 ISO 12944-6 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 6 Laboratory performance test methods

7 ISO 12944-7 – Paints and varnishes – Corrosion 

protection of steel structures by protective paint systems – 

Part 7 Execution and supervision of paint work

JIS K 6348 – Rubber tubes for gas

JIS S 2103 – Gas Cooking Appl iances For 

Domestic Use

JIS S 2109 – Gas Burning Water Heaters For 

Domestic Use

OIML R31 – Diaphragm gas meters

SY/T 0447 – 

(6) ISO 12944-6 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 6: 
Laboratory performance test methods;

(7) ISO 12944-7 — Paints and varnishes — Corrosion pro-
tection of steel structures by protective paint systems — Part 7: 
Execution and supervision of paint work;

34) JIS K 6348 — Rubber tubes for gas;

35) JIS S 2103 — Gas Cooking Appliances For Domestic 
Use;

36) JIS S 2109 — Gas Burning Water Heaters For Domestic 
Use;

37) OIML R31 — Diaphragm gas meters;

38) SY/T 0447 — Standard of coal tar epoxy coating for buried 
steel pipeline.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 28/2021

Limites de emissão de poluentes atmosféricos das caldeiras 
dos estabelecimentos industriais e comerciais

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-

tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-

sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 

como regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece os limites 

de emissão de poluentes atmosféricos que os estabelecimentos 

industriais e comerciais equipados com caldeiras têm de satis-

fazer, de forma a reduzir a poluição ambiental e salvaguardar a 

saúde da população.

Artigo 2.º

Definição

Para efeitos do presente regulamento administrativo, enten-

de-se por «caldeira» o equipamento que aquece água ou outro 

meio de transmissão de calor pela queima de combustíveis 

gasosos, líquidos ou sólidos, de forma a produzir água quente, 

energia térmica ou vapor sob pressão que exceda a pressão at-

mosférica.
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Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento administrativo aplica-se aos estabe-

lecimentos industriais e comerciais equipados com caldeiras, 

localizados na Região Administrativa Especial de Macau, 

doravante designada por RAEM, com excepção das centrais 

eléctricas equipadas com caldeiras para a produção de energia 

eléctrica e dos estabelecimentos equipados com caldeiras que 

aproveitam os resíduos domésticos e resíduos perigosos como 

combustíveis.

Artigo 4.º

Limites de emissão

Os estabelecimentos referidos no artigo anterior têm de sa-

tisfazer os limites de emissão de poluentes atmosféricos cons-

tantes do anexo ao presente regulamento administrativo e do 

qual faz parte integrante.

CAPÍTULO II

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 5.º

Fiscalização

1. Compete à Direcção dos Serviços de Protecção Ambien-

tal, doravante designada por DSPA, fiscalizar o cumprimento 

do presente regulamento administrativo.

2. A DSPA efectua, no âmbito das suas atribuições, a moni-

torização da situação de emissão de poluentes atmosféricos dos 

estabelecimentos referidos no artigo 3.º.

3. Os responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo 

3.º têm de prestar toda a colaboração necessária sempre que a 

DSPA a solicite, no exercício das suas funções de fiscalização, 

designadamente apresentar a documentação e as informações 

que lhes forem legitimamente exigidas, bem como facilitar a 

monitorização da emissão de poluentes atmosféricos a realizar 

pelo pessoal da DSPA.

Artigo 6.º

Infracções administrativas

A violação do disposto no presente regulamento administra-

tivo constitui infracção administrativa, sancionada com multa 

de:

1) 50 000 a 200 000 patacas, tratando-se de infracção ao dis-

posto no artigo 4.º;

2) 10 000 a 30 000 patacas, tratando-se de infracção ao dis-

posto no n.º 3 do artigo 5.º.

Artigo 7.º

Graduação de multas

1. As multas são graduadas tendo em conta:

1) A gravidade da infracção administrativa;
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2) O grau de culpa e os antecedentes do infractor;

3) O dano causado.

2. A gravidade da infracção administrativa é aferida aten-

dendo ao período de emissão de poluentes atmosféricos que 

ultrapasse os limites de emissão fixados pelo presente regula-

mento administrativo e à frequência da sua ocorrência.

Artigo 8.º

Reincidência

1. Para efeitos do presente regulamento administrativo, 

considera-se reincidência a prática de infracção administrativa 

prevista no presente capítulo no prazo de um ano após a deci-

são administrativa sancionatória se ter tornado inimpugnável 

e quando entre a prática da infracção administrativa actual e a 

anterior não tenham decorrido cinco anos.

2. Em caso de reincidência, o valor mínimo da multa é eleva-

do de um quarto e o valor máximo permanece inalterado.

Artigo 9.º

Competência sancionatória

Compete ao director da DSPA aplicar as sanções às infrac-

ções administrativas previstas no presente regulamento admi-

nistrativo.

Artigo 10.º

Responsabilidade das pessoas colectivas

1. As pessoas colect ivas, mesmo que i rregularmente 

constituíd as, as associações sem personalidade jurídica e as 

comissões especiais respondem pela prática das infracções ad-

ministrativas previstas no presente capítulo quando cometidas 

pelos seus órgãos ou representantes em seu nome e no interes-

se colectivo.

2. A responsabilidade referida no número anterior é excluída 

quando o agente tiver actuado contra ordens ou instruções ex-

pressas de quem de direito.

3. A responsabilidade das entidades referidas no n.º 1 não 

exclui a responsabilidade dos respectivos agentes.

Artigo 11.º

Responsabilidade pelo pagamento das multas

1. Se o infractor for pessoa colectiva, pelo pagamento da 

multa respondem, solidariamente com aquela, os administra-

dores ou quem por outra forma a represente, quando sejam 

julgados responsáveis pela infracção administrativa.

2. Se a multa for aplicada a uma associação sem personali-

dade jurídica, ou a uma comissão especial, responde por ela 

o património comum dessa associação ou comissão e, na sua 

falta ou insuficiência, o património de cada um dos associados 

ou membros em regime de solidariedade.
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Artigo 12.º

Pagamento da multa e sua cobrança coerciva

1. O pagamento da multa tem de ser efectuado no prazo de 

15 dias a contar da data da recepção de notificação da decisão 

sancionatória.

2. Na falta de pagamento voluntário da multa no prazo fixa-

do no número anterior, procede-se à sua cobrança coerciva, 

nos termos do processo de execução fiscal, através da entidade 

competente, servindo de título executivo a certidão da decisão 

sancionatória.

Artigo 13.º

Destino das multas

O produto das multas aplicadas por infracção administrativa 

ao presente regulamento administrativo constitui receita da 

RAEM.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 14.º

Direito subsidiário

Em tudo quanto não estiver especialmente previsto no pre-

sente regulamento administrativo, é aplicável subsidiariamente 

o disposto no Código do Procedimento Administrativo e no 

Decreto-Lei n.º 52/99/M, de 4 de Outubro (Regime geral das 

infracções administrativas e respectivo procedimento).

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 

dia 1 de Agosto de 2022.

Aprovado em 21 de Julho de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

––––––––––

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.º)
Limites de emissão de poluentes atmosféricos

Poluente 
atmosférico

Limites de emissão pelas condutas 
de evacuação

Fumo negro

A emissão de fumo negro pelas caldeiras dos 

estabelecimentos a que se refere o artigo 3.º não 

pode exceder qualquer um dos seguintes limites:

1)  Um período contínuo de três minutos;

2)  Um período acumulado de seis minutos por 

qualquer período de quatro horas.

Nota: A emissão de fumo negro refere-se à emissão do fumo 

libertado pelas condutas de evacuação que é de cor igual ou 

mais escura do que a cor assinalada no n.º 1 da Escala de Rin-

gelmann.
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 29/2021

Extinção do Cofre dos Assuntos de Justiça

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-

tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-

sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 

como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Extinção do Cofre dos Assuntos de Justiça

É extinto o Cofre dos Assuntos de Justiça, doravante designado 

por Cofre, criado pelo Regulamento Administrativo n.º 10/2003 

(Regime do Cofre dos Assuntos de Justiça).

Artigo 2.º

Destino das receitas, encargos e bens

A partir da data de entrada em vigor do presente regulamen-

to administrativo, é efectuado o tratamento de todas as receitas 

revertidas para o Cofre e dos encargos por ele suportados, bem 

como do seu património original, nos seguintes termos:

1) As receitas são revertidas para os cofres do Tesouro da 

Região Administrativa Especial de Macau, doravante designa-

da por RAEM;

2) Os encargos são suportados pelo orçamento da Direcção 

dos Serviços de Assuntos de Justiça, doravante designada por 

DSAJ;

3) O património, incluindo todos os direitos e obrigações daí 

emergentes, é revertido para a RAEM independentemente de 

quaisquer formalidades, exceptuando-se nos casos em que esti-

ver sujeito a registo nos termos legais, constituindo o presente 

regulamento administrativo título bastante para a respectiva 

transferência;

4) Os demais bens móveis excluindo os saldos de maneio do 

Cofre são transferidos para a DSAJ para a sua utilização, sem 

quaisquer formalidades.

Artigo 3.º

Membros do Conselho Administrativo, secretário e notário 
privativo do Cofre

Os membros do Conselho Administrativo, o secretário e o 

notário privativo do Cofre cessam automaticamente as suas 

funções com a extinção do Cofre.

Artigo 4.º

Transição de pessoal

1. O pessoal provido por contrato administrativo de provi-

mento ou contrato individual de trabalho no Cofre transita 

para a DSAJ, mantendo a sua situação jurídico-funcional.

29/2021

10/2003
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4/2021 22/2002
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2. A transição referida no número anterior opera-se median-

te averbamento ao contrato, mantendo-se o respectivo regime 

até à data de cessação do respectivo contrato, o qual é renová-

vel no mesmo regime.

3. O tempo de serviço anteriormente prestado pelo pessoal 

que transita nos termos dos dois números anteriores conta, 

para todos os efeitos legais, como prestado na carreira, catego-

ria e escalão para que se opera a transição.

4. O pessoal a exercer funções no Cofre, em regime de re-

quisição, mantém a sua situação jurídico-funcional, sendo 

considerado como requisitado para prestar serviço na DSAJ e 

contando-se, para efeitos de carreira, o tempo de serviço pres-

tado como tempo de serviço prestado no lugar de origem.

Artigo 5.º

Alteração ao Anexo II do Regulamento 
Administrativo n.º 6/1999

O Anexo II a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º do Regula-

mento Administrativo n.º 6/1999 (Organização, competências e 

funcionamento dos serviços e entidades públicos) passa a ter a 

seguinte redacção:

«ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º)

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

7) […];

8) Fundo Social da Administração Pública de Macau.

9) [Revogada]

10) [Revogada]»

Artigo 6.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 22/2002

1. A epígrafe do Capítulo IV do Regulamento Administra-

tivo n.º 22/2002 (Orgânica dos serviços dos registos e do nota-

riado), alterado pelo Regulamento Administrativo n.º 4/2021, é 

alterada para «Receitas e encargos dos serviços».

2. Os artigos 9.º, 26.º e 27.º do Regulamento Administrativo 

n.º 22/2002 passam a ter a seguinte redacção:
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22/2002

22/2002 -A

-A

«Artigo 9.º

Direcção dos serviços

1. […].

2. […].

3. […].

4. […]:

1) […];

2) Adoptar as providências relativas à gestão do pessoal;

3) […];

4) […].

Artigo 26.º

Operações de contabilidade e tesouraria

1. Os conservadores e os notários podem encarregar um 

trabalhador que exerce funções na respectiva conservató-

ria ou cartório notarial das operações de contabilidade e 

tesouraria, o qual, com base nos documentos de receita, 

elabora um balancete diário de entrada e saída de valores.

2. […].

3. […].

4. […].

Artigo 27.º

Apuramento e entrega das receitas

1. […].

2. Os emolumentos referidos no número anterior consti-

tuem receita da Região Administrativa Especial de Macau 

e são entregues nos respectivos cofres até ao dia 10 do mês 

seguinte ao da arrecadação.»

Artigo 7.º

Aditamento ao Regulamento Administrativo n.º 22/2002

É aditado ao Regulamento Administrativo n.º 22/2002 o ar-

tigo 27.º-A com a seguinte redacção:

«Artigo 27.º-A

Encargos

Os encargos com a instalação e funcionamento dos ser-

viços dos registos e do notariado são suportados pelo orça-

mento da Direcção dos Serviços de Assuntos de Justiça.»
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Artigo 8.º

Alteração ao Regulamento Administrativo n.º 26/2015

1. A epígrafe do Capítulo III do Regulamento Administrati-

vo n.º 26/2015 (Organização e funcionamento da Direcção dos 

Serviços de Assuntos de Justiça), alterado pelo Regulamento 

Administrativo n.º 4/2021, é alterada para «Serviços dos regis-

tos e do notariado».

2. Os artigos 1.º, 2.º, 4.º, 22.º, 24.º e 30.º da Regulamento Ad-

ministrativo n.º 26/2015 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º

Natureza e dependência

1. [Anterior texto do artigo].

2. A DSAJ funciona na dependência do Secretário para 

a Administração e Justiça.

Artigo 2.º

Atribuições

[…]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) […];

6) […];

7) […];

8) […];

9) […];

10) […];

11) Prestar apoio técnico, logístico e administrativo ao 

Conselho Consultivo da Reforma Jurídica, ao Centro de 

Formação Jurídica e Judiciária, à Comissão de Apoio Ju-

diciário, ao Conselho dos Registos e do Notariado, à Co-

missão para a Protecção às Vítimas de Crimes Violentos e 

demais organismos, nos termos da lei;
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12) […];

13) […];

14) […].

Artigo 4.º

Competências do director

[…]:

1) […];

2) Coordenar a elaboração do plano anual e relatório 

de actividades da DSAJ, bem como das propostas de or-

çamento e suas alterações, e submetê-los à apreciação da 

entidade tutelar;

3) […];

4) […];

5) […];

6) […].

Artigo 22.º

Departamento de Gestão Administrativa e Financeira

1. […]:

1) […];

2) […];

3) […];

4) […];

5) Prestar apoio administrativo e técnico às subunidades 

orgânicas da DSAJ;

6) […].

2. […].

Artigo 24.º

Divisão Financeira e Patrimonial

[…]:

1) Elaborar as propostas de orçamento da DSAJ e suas 

alterações, e assegurar a respectiva execução contabilísti-

ca;

2) Cobrar e remeter à Direcção dos Serviços de Finan-

ças emolumentos, taxas ou quaisquer outras quantias pre-

vistos na lei e proceder ao correspondente processamento 

contabilístico e operações de tesouraria;
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3) […];

4) […];

5) […].

Artigo 30.º

Dependência hierárquica do pessoal em funções nos ser-
viços dos registos e do notariado e no Centro de Forma-

ção Jurídica e Judiciária

1. [Anterior texto do artigo].

2. O pessoal colocado pela DSAJ no Centro de Forma-

ção Jurídica e Judiciária para exercer funções depende 

hierarquicamente do director do Centro, sem prejuízo das 

competências atribuídas aos órgãos e serviços da DSAJ.»

Artigo 9.º

Encargos

Os encargos resultantes da execução do presente regulamen-

to administrativo são suportados por conta das disponibilida-

des inscritas na rubrica das despesas do orçamento da DSAJ 

e, na medida do necessário, pelas dotações que a Direcção dos 

Serviços de Finanças mobilize para o efeito.

Artigo 10.º

Actualização de referências

As referências ao «Cofre dos Assuntos de Justiça», constan-

tes de leis, regulamentos, contratos e de demais actos jurídicos, 

são consideradas como feitas à «Direcção dos Serviços de As-

suntos de Justiça», com as necessárias adaptações, caso as res-

pectivas referências dependam de personalidade jurídica, são 

consideradas como feitas à «Região Administrativa Especial 

de Macau».

Artigo 11.º

Revogação

São revogados:

1) A alínea 9) do Anexo II a que se refere o n.º 2 do artigo 2.º 

do Regulamento Administrativo n.º 6/1999;

2) O n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento Administrativo 

n.º 5/2001 (Organização e funcionamento do Centro de For-

mação Jurídica e Judiciária);

3) O Regulamento Administrativo n.º 10/2003;

4) O n.º 3 do artigo 3.º e o artigo 26.º do Regulamento Admi-

nistrativo n.º 26/2015;
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30/2015 10/2003
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30/2021

5) O Regulamento Administrativo n.º 30/2015 — Alteração 

ao Regulamento Administrativo n.º 10/2003 (Regime do Cofre 

dos Assuntos de Justiça);

6) As alíneas 3) e 4) do artigo 3.º e a alínea 8) do artigo 6.º do 

Regulamento Interno do Centro de Formação Jurídica e Judiciá-

ria, aprovado pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 212/2001.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 

dia 1 de Janeiro de 2022.

Aprovado em 11 de Agosto de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL 
DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 30/2021

Regime de registo de estabelecimentos de 
actividades de takeaway

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-

tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-

sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 

como regulamento administrativo independente, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1. O presente regulamento administrativo estabelece o regi-

me de registo de estabelecimentos de exploração de activida-

des de takeaway.

2. O presente regulamento administrativo não se aplica:

1) Aos estabelecimentos ou bancas de carácter provisório 

que expõem à venda géneros alimentícios;

2) Às bancas dos mercados públicos ou quiosques, esplana-

das e snack bars sob gestão do Instituto para os Assuntos Mu-

nicipais, doravante designado por IAM;

3) Aos estabelecimentos do sector alimentar sujeitos a licen-

ciamento ou autorização por força de outros diplomas legais.
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Artigo 2.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento administrativo, enten-

de-se por:

1) «Actividade de takeaway», confecção, transformação, 

cozedura ou preparação de géneros alimentícios e a venda a 

retalho destes ao público para consumir directamente fora do 

estabelecimento onde se vendem os mesmos;

2) «Género alimentício», qualquer substância, tratada ou 

não, destinada à alimentação humana, incluindo as bebidas e 

os produtos do tipo das pastilhas elásticas, bem como todos os 

ingredientes utilizados na produção, preparação e tratamento 

de géneros alimentícios.

CAPÍTULO II

Regime de registo

SECÇÃO I

Registo de estabelecimentos de exploração de 
actividades de takeaway

Artigo 3.º

Registo

Todos os estabelecimentos utilizados para a exploração de 

actividades de takeaway estão sujeitos a registo, estando para o 

efeito obrigadas a requerer o registo junto do IAM as pessoas 

singulares e colectivas que desejem explorar estabelecimento 

de actividades de takeaway.

Artigo 4.º

Requisito para o registo

1. O estabelecimento a que se refere o artigo anterior não 

pode estar instalado em imóvel cujo ambiente físico seja ma-

nifestamente incompatível com a exploração de actividades de 

takeaway.

2. O registo é recusado quando se verifique a não satisfação 

do disposto no número anterior.

Artigo 5.º

Documentos necessários ao registo

1. O requerimento de registo é apresentado através de for-

mulário próprio, fornecido pelo IAM e devidamente preenchi-

do, instruído com a cópia da declaração de início de actividade/ 

/alterações em sede da contribuição industrial (Modelo M/1) 

emitida pela Direcção dos Serviços de Finanças, doravante de-

signada por DSF.

2. Para além dos documentos referidos no número anterior, é 

ainda necessário instruir com os seguintes elementos:

1) Cópia do documento de identificação, no caso de o reque-

rente ser pessoa singular;
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2) Certidão de registo comercial válida emitida pela Conser-

vatória dos Registos Comercial e de Bens Móveis, no caso de o 

requerente ser uma sociedade comercial;

3) Certificado de registo na Direcção dos Serviços de Identi-

ficação, doravante designada por DSI, e certificado de compo-

sição dos órgãos sociais, emitidos por estes Serviços, no caso 

de o requerente ser associação ou fundação.

Artigo 6.º

Suprimento

1. Verificada a existência de deficiências supríveis no formu-

lário a que se refere o artigo anterior ou nos documentos que o 

instruem, o IAM deve notificar o requerente desse facto e da 

forma e prazo, não superior a 10 dias, para suprir as mesmas.

2. O registo é recusado se o requerente não efectua o suprimen-

to de acordo com a forma e o prazo constantes da notificação.

Artigo 7.º

Emissão de certidão de registo

O IAM deve emitir a certidão de registo no prazo de 30 dias 

úteis a partir da data em que estão reunidos os documentos 

previstos no artigo 5.º ou da data do suprimento nos termos do 

n.º 1 do artigo anterior.

Artigo 8.º

Alteração do registo

O explorador comunica ao IAM para efeitos de alteração do 

registo, no prazo de 30 dias contados a partir do dia de mudan-

ça da denominação do estabelecimento.

Artigo 9.º

Novo registo

Em caso de alteração do explorador do estabelecimento já 

registado, o novo explorador requer novo registo em conformi-

dade com o disposto na presente secção, devendo o IAM can-

celar o registo anterior.

Artigo 10.º

Cancelamento do registo

O registo é cancelado numa das seguintes situações:

1) Quando cessarem as actividades de takeaway exploradas 

no estabelecimento;

2) Quando, a pedido do proprietário do imóvel em que se si-

tua o estabelecimento e mediante prova por si produzida junto 

do IAM, for comprovado que o explorador perdeu o direito à 

ocupação do estabelecimento;

3) A pedido do explorador;
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4) Por morte ou extinção do explorador;

5) Quando o disposto no n.º 1 do artigo 4.º deixar de ser ob-

servado;

6) Quando ocorrer a alteração do explorador a que se refere 

o artigo anterior.

SECÇÃO II

Funcionamento

Artigo 11.º

Abertura ao público

O estabelecimento de actividades de takeaway apenas pode 

estar aberto ao público após a obtenção da certidão de registo 

a que se refere o artigo 7.º.

Artigo 12.º

Identificação do registo

1. O explorador afixa a certidão de registo emitida pelo IAM 

em lugar visível do estabelecimento.

2. O explorador que utilize a internet ou aplicação para te-

lemóvel como meio de exploração ou divulgação visualiza as 

informações do registo naquele meio de exploração ou divulga-

ção, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3. O explorador que utilize plataforma de transacção de 

géneros alimentícios online de terceira parte como meio de ex-

ploração ou divulgação apresenta ao fornecedor da plataforma 

a certidão de registo.

4. O fornecedor da plataforma de transacção de géneros 

alimentícios online de terceira parte assegura que os estabele-

cimentos dos exploradores utilizadores da plataforma estejam 

registados nos termos do presente regulamento administrativo, 

e visualiza na plataforma as informações do registo.

Artigo 13.º

Condicionalismos para a exploração

O explorador assegura que o estabelecimento de actividades 

de takeaway observa os seguintes condicionalismos e mantém 

o bom funcionamento dos respectivos equipamentos e instala-

ções:

1) Ter equipamentos de ventilação e iluminação;

2) Ter equipamentos de defesa contra a infestação de insec-

tos e roedores;

3) Ter equipamentos de recolha de lixo;

4) Utilizar a água fornecida pela rede pública de abasteci-

mento;

5) Ter lava-loiças;

6) Ter sistema de esgotos munidos de ralos e sifões;
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7) As paredes e os pavimentos da área para preparo de géne-

ros alimentícios serem revestidos de materiais duros, imperme-

áveis, anticorrosivos, difíceis de acumular sujidade e fáceis de 

lavar e desinfectar eficazmente;

8) As bancadas para preparo de géneros alimentícios serem 

feitas de materiais lisos, impermeáveis, resistentes ao choque, 

difíceis de apodrecer e laváveis;

9) Ter equipamentos de conservação a frio e a quente com 

indicação da temperatura, no caso de estarem guardados géne-

ros alimentícios sujeitos a controlo de temperatura no estabele-

cimento;

10) Ter armários de exposição capazes de guardar apropria-

damente os géneros alimentícios contra contaminação, no caso 

desses géneros alimentícios serem expostos no estabelecimento 

à temperatura ambiente;

11) Ter espaço autónomo e separado de outras actividades 

alimentares, no caso de preparo de sushi, sashimi ou produtos 

marinhos a consumir em cru;

12) Ter espaço autónomo e separado de outras actividades, 

no caso de se exercerem ainda actividades que não sejam as 

actividades de takeaway no estabelecimento.

CAPÍTULO III

Regime sancionatório

Artigo 14.º

Infracções administrativas

1. A violação do disposto no artigo 8.º é sancionada com 

multa de 7 500 patacas.

2. A inobservância do disposto no artigo 11.º pelo explorador 

é sancionada com multa de 20 000 patacas.

3. A violação do disposto no artigo 12.º é sancionada com 

multa de 5 000 patacas.

4. A violação do disposto no artigo anterior é sancionada 

com multa de 15 000 a 35 000 patacas.

5. A multa é graduada tendo em conta a gravidade da in-

fracção administrativa, o grau de culpa e os antecedentes do 

infractor e o dano causado.

Artigo 15.º

Instauração de processo

1. Se um agente de fiscalização do IAM presenciar uma in-

fracção ou dela tiver indícios bastantes, deve elaborar o auto 

de notícia ou deduzir a acusação, a qual é notificada ao infrac-

tor, ao responsável da entidade infractora ou ao comissário do 

agente económico presente no local.

2. Do auto de notícia e acusação devem constar a identifica-

ção do infractor, o local, data e hora da ocorrência da infrac-

ção, a prova, a indicação da infracção, bem como as disposi-

ções legais violadas.
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Artigo 16.º

Reincidência

1. Para efeitos do presente regulamento administrativo, 

considera-se reincidência a prática de infracção administrativa 

idêntica no prazo de um ano após a decisão administrativa san-

cionatória se ter tornado inimpugnável e quando entre a práti-

ca da infracção administrativa actual e a anterior não tenham 

decorrido mais de cinco anos.

2. Em caso de reincidência, o limite mínimo da multa é ele-

vado de um quarto e o limite máximo permanece inalterado.

Artigo 17.º

Competências

1. Competem ao IAM a fiscalização do cumprimento do pre-

sente regulamento administrativo e a instauração de processo 

por infracções administrativas neste previstas, sem prejuízo 

das competências de outras entidades públicas.

2. Cabem ao presidente do Conselho de Administração para 

os Assuntos Municipais do IAM as seguintes competências, 

podendo as mesmas ser delegadas em outros membros do mes-

mo Conselho ou pessoal de chefia:

1) Aplicar as sanções administrativas previstas no presente 

regulamento administrativo;

2) Autorizar, recusar, alterar e cancelar os registos dos esta-

belecimentos de exploração de actividades de takeaway e emi-

tir certidões de registo.

Artigo 18.º

Responsabilidade das pessoas colectivas

1. As pessoas colectivas, mesmo que irregularmente consti-

tuídas, as associações sem personalidade jurídica e as comis-

sões especiais respondem pela prática das infracções admi-

nistrativas previstas no presente regulamento administrativo 

quando cometidas pelos seus órgãos ou representantes em seu 

nome e no interesse colectivo.

2. A responsabilidade referida no número anterior é excluída 

quando o agente tiver actuado contra ordens ou instruções ex-

pressas de quem de direito.

3. A responsabilidade das entidades referidas no n.º 1 não 

exclui a responsabilidade individual dos respectivos agentes.

Artigo 19.º

Responsabilidade pelo pagamento das multas

1. Se o infractor for pessoa colectiva, pelo pagamento da 

multa respondem, solidariamente com aquela, os administra-

dores ou quem por qualquer outra forma a represente, quando 

sejam julgados responsáveis pela infracção administrativa.
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2. Se a multa for aplicada a uma associação sem personali-

dade jurídica ou a uma comissão especial, responde por ela o 

património comum e, na sua falta ou insuficiência, solidaria-

mente, o património de cada um dos associados ou membros.

Artigo 20.º

Pagamento e cobrança coerciva das multas

1. As multas são pagas no prazo de 30 dias a contar da data 

de recepção da notificação da decisão sancionatória.

2. Na falta de pagamento voluntário das multas no prazo 

previsto no número anterior, procede-se à cobrança coerciva, 

nos termos do processo de execução fiscal, servindo de título 

executivo a certidão da decisão sancionatória.

Artigo 21.º

Destino das multas

O produto das multas aplicadas por infracções administrati-

vas previstas no presente regulamento administrativo constitui 

receita do IAM.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 22.º

Disposições transitórias

1. Os exploradores dos estabelecimentos de actividades de 

takeaway sujeitos à aplicação do presente regulamento admi-

nistrativo e que tenham declarado junto da DSF, para efeitos 

fiscais, o início da actividade à data da entrada em vigor do 

mesmo diploma, estão obrigados a requerer o registo junto do 

IAM e obter a certidão de registo, no prazo de seis meses a 

contar daquela data.

2. Durante o período a que se refere o número anterior, aos 

exploradores não se aplica o disposto no artigo 14.º, indepen-

dentemente de estes terem requerido o registo junto do IAM 

ou obtido a certidão de registo.

Artigo 23.º

Sistema electrónico

Nos termos da legislação aplicável, o IAM pode tratar das for-

malidades relativas ao registo através do sistema electrónico.

Artigo 24.º

Publicitação da situação do registo

O IAM deve publicar atempadamente na sua página electró-

nica e manter actualizadas as informações sobre os estabeleci-

mentos de exploração de actividades de takeaway registados, no-

meadamente a denominação e endereço dos estabelecimentos.
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32/93/M

a

3/95/M

c

Banco da China (Macau), S.A.

Bank of China (Macau) Limited

32/93/M

Artigo 25.º

Tratamento de dados pessoais

Para efeitos de execução do presente regulamento adminis-

trativo, o IAM, a DSF, a DSI e outros serviços ou entidades 

públicos competentes podem, nos termos do disposto na Lei 

n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Dados Pessoais) e quando ne-

cessário, recorrer a qualquer meio, incluindo a interconexão 

de dados, para fornecer, trocar, confirmar e utilizar os dados 

pessoais dos interessados com outros serviços ou entidades 

públicos que possuam dados necessários para a execução do 

presente regulamento administrativo.

Artigo 26.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no 

presente regulamento administrativo, são aplicáveis subsi-

diariamente o Código do Procedimento Administrativo e o 

Decreto-Lei n.º 52/99/M, de 4 de Outubro (Regime geral das 

infracções administrativas e respectivo procedimento).

Artigo 27.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 

dia 15 de Novembro de 2021.

Aprovado em 11 de Agosto de 2021.

Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Ordem Executiva n.º 32/2021

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 

da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau 

e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º do Regime 

Jurídico do Sistema Financeiro, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 32/93/M, de 5 de Julho, e ainda do artigo 10.º e da alínea c) 

do artigo 12.º da Lei n.º 3/95/M (Fusão e cisão de instituições 

financeiras e seguradoras), de 13 de Março, o Chefe do Execu-

tivo manda publicar a presente ordem executiva:

Artigo 1.º

Autorização

É autorizada a constituição na Região Administrativa Especial 

de Macau, adiante designada por RAEM, de um banco com a 

denominação de «Banco da China (Macau), S.A.», em chinês 

“ ” e em inglês «Bank of China 
(Macau) Limited», para o exercício da actividade bancária, na 

RAEM, no quadro das disposições do Regime Jurídico do 

Sistema Financeiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 32/93/M, de 

5 de Julho, e nas condições fixadas pela Autoridade Monetária 

de Macau.
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33/2021

39/97/M

S J M 

Resorts, S.A.

Artigo 2.º

Capital social

O capital social do «Banco da China (Macau), S.A.» não 

pode ser inferior a 13 000 000 000 patacas.

Artigo 3.º

Transmissão de património com isenção de 
impostos, taxas e emolumentos

1. É autorizada a transmissão do património relativo ao exer-

cício da actividade bancária, afecto à sucursal de Macau do 

«Banco da China, Limitada» e relacionados com indivíduos, 

empresas estabelecidas na RAEM, o Governo e as entidades 

públicas da RAEM, para o «Banco da China (Macau), S.A.».

2. São isentos de todos os impostos, taxas e emolumentos 

notariais e de registo os actos executórios decorrentes da auto-

rização conferida pelo número anterior.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.

12 de Agosto de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Ordem Executiva n.º 33/2021

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 

da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 

nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 39/97/M, de 

15 de Setembro, o Chefe do Executivo manda publicar a pre-

sente ordem executiva:

Artigo 1.º

Autorização

A «SJM Resorts, S.A.», em chinês «

», é autorizada a explorar, por sua conta e risco, quatro bal-

cões de câmbios instalados no local de exploração de jogos de 

fortuna ou azar ou outros jogos denominado «Casino Palácio 

Grande Lisboa». 

Artigo 2.º

Âmbito de exploração de actividades

A «SJM Resorts, S.A.» apenas pode efectuar nos balcões de 

câmbios as seguintes operações:

1) Compra e venda de notas e moedas metálicas com curso 

legal no exterior;

2) Compra de cheques de viagem.
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120/2021

244/2018 57/2017

Artigo 3.º

Condições específicas de exploração das actividades

As condições específicas de exploração das actividades auto-

rizadas pela presente ordem executiva são fixadas pela Autori-

dade Monetária de Macau.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia seguinte 

ao da sua publicação.

13 de Agosto de 2021.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 120/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 

da Região Administrativa Especial de Macau, o Chefe do Exe-

cutivo manda:

1. Os n.os 3, 4, 7 e 8 do Despacho do Chefe do Executivo 

n.º 57/2017, alterado pelo Despacho do Chefe do Executivo 

n.º 244/2018, passam a ter a seguinte redacção:

«3. A Comissão funciona na dependência do Secretário 

para os Transportes e Obras Públicas, que a preside, e tem 

a seguinte composição:

1) O director da Direcção dos Serviços de Estudo de 

Políticas e Desenvolvimento Regional;

2) O director da Direcção dos Serviços de Economia 

e Desenvolvimento Tecnológico;

3) A directora da Direcção dos Serviços de Solos, 

Obras Públicas e Transportes;

4) A directora da Direcção dos Serviços de Assuntos 

Marítimos e de Água;

5) O director da Direcção dos Serviços de Protecção 

Ambiental;

6) Um adjunto dos Serviços de Alfândega;

7) Um assessor do Gabinete do Secretário para a 

Economia e Finanças;

8) Um assessor do Gabinete do Secretário para a Segu-

rança;

9) Um assessor do Gabinete do Secretário para os Trans-

portes e Obras Públicas.

4. Os membros referidos nas alíneas 6) a 9) do número 

anterior são designados por despacho do Chefe do Execu-

tivo, no qual é fixada a duração do mandato.
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7. O apoio administrativo, técnico e logístico necessário 

ao funcionamento da Comissão é assegurado pela Direc-

ção dos Serviços de Assuntos Marítimos e de Água.

8. Os encargos com o funcionamento da Comissão são 

suportados pelo orçamento da Direcção dos Serviços de 

Assuntos Marítimos e de Água.»

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.

18 de Agosto de 2021.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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